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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2013 
PROCESSO Nº.23122003443/2012-10 

 UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL-REI - UFSJ 
 
 
      A Universidade Federal de São João Del-Rei - UFSJ, situada na Praça Frei Orlando, 
170, Campus Santo Antônio, na cidade de São João del-Rei – MG – CEP 36307-352, por 
intermédio do Pregoeiro designado pela Portaria nº. 530 de 18 de maio de 2012, torna 
público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicados 
fará realizar licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço por 
global, para a contratação de empresa especializada na prestação de serviços terceirizados 
de manutenção e conservação das áreas internas e externas do Campus Centro-Oeste 
Dona Lindu, em Divinópolis, da UFSJ, conforme o descrito neste Edital, seus Anexos e 
condições que se enunciam.  
 
FUNDAMENTAÇÃO:  O presente certame licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei 

no 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 
2005, pelo Decreto no 3.555, de 08 de agosto de 2000, Lei no 8.666, de 21 de 
junho de 1993, Lei Complementar nº.123, de 14.12.2006, Instrução Normativa 
nº 480/2004 da SRF, Acórdão nº 950/2007, Instrução Normativa nº 02 de 
30/04/2008 e Instrução Normativa nº.03, de 15 de outubro de 2009 do MPOG, 
Decreto 7.203 de 4 de Junho de 2010 e demais legislações pertinentes e, 
ainda, pelo estabelecido no presente Edital e seus Anexos.  

 
1 - DO OBJETO 
 
1.1 – Contratação de pessoa jurídica especializada para a prestação de serviços técnicos 

especializados de conservação e manutenção das edificações e áreas administrativas, 
acadêmicas e laboratoriais, dos parques e jardins e das redes elétricas de alta e baixa 
tensão, manutenção de instalações hidráulicas para prover suporte à 
operacionalização das atividades desenvolvidas no Campus Centro-Oeste Dona Lindu, 
da Universidade Federal de São João del-Rei – UFSJ, situado Av. Sebastião 
Gonçalves Coelho nº 400 – Bairro Chanadour, CEP: 35.501-296, na cidade de 
Divinópolis, conforme especificações, condições e quantitativos descritos neste 
Projeto Básico/Termo de Referência deste Edital, que poderá ser extraído nos sítios: 
http://www.ufsj.edu.br/dimap  ou http://www.comprasnet.gov.br . 

 
         1.1.1 – Sendo o serviço considerado de natureza contínua, a contratação será por um 

período de 12 (doze) meses, podendo sua duração ser prorrogada por iguais e 
sucessivos períodos, limitada a 60 (sessenta) meses, essas por meio de Termos  
Aditivos ao Contrato, conforme previsão do inciso II, do artigo 57 da Lei nº 8.666/93. 

 
2 – DA ABERTURA 
 
2.1 – A Abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico (comunicação pela internet), dirigida por um Pregoeiro, a ser realizada 
conforme indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada neste Edital. Todas 
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as referências de tempo neste Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasília/DF. 

 
DATA PARA ENTRADA DA PROPOSTA DO ITEM NO COMPRASNET: a partir da data da 

liberação do edital no Comprasnet, até o horário estipulado para início da sessão 
pública de lances, conforme subitem 7.1. 

 
DATA E HORÁRIO DE LANCES: - dia 27/02/2013, às 09 horas  
UASG: 154069 
LOCAL: www.comprasnet.gov.br  
 
3 - DA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO 
 
3.1 - Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados do ramo pertinente ao 

objeto licitado, cadastrados e com documentação obrigatória válida no Sistema 
Unificado de Cadastro de Fornecedores – SICAF e que atenderem a todas as demais 
exigências constantes neste Edital e seus anexos.  

 
3.2 - O licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, Artigo 
21, parágrafo 2º, do Decreto 5.450/2005. 
3.2.1 - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, 

sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 
3.2.2 – O licitante deverá declarar que tem conhecimento do Decreto 7.203 de 4 de 

Junho de 2010 que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da 
administração pública federal.  

 3.2.2.1 – A declaração referida na cláusula 3.2.2 cujo modelo encontra-se 
em ANEXO deste edital e deverá ser enviada juntamente com a 
documentação de habilitação exigida para a proposta vencedora. 

 
3.3 – Não poderão recolher impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que realize cessão ou locação de 
mão-de-obra, Art. 17, inciso XII, LC nº. 123/2006; 
 
3.3.1 – A licitante, optante pelo Simples Nacional, que venha a ser contratada, não 

poderá beneficiar-se da condição de optante e estará sujeita à exclusão 
obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação 
em conseqüência do que dispõem o art. 17, inciso XII, o art. 30, inciso II e o 
art. 31, inciso II, da Lei Complementar nº. 123/2006. 

 
3.4 - Não será admitida nesta licitação a participação de empresas: 
 

3.4.1 - que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública 
Federal, Estadual ou Municipal, suspenso, ou que por estas tenha sido declarada 
inidônea; 

3.4.2 - que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras coligadas ou 
subsidiárias entre si, quaisquer que seja sua forma de constituição; 

 
3.4.3 - estrangeiras que não funcionem no país; 
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3.4.4 – em processo de falência, de dissolução, de fusão, de cisão ou de 
incorporação, comprovado através da apresentação de certidão negativa de 
falência e concordata expedida pelo cartório distribuidor (ou cartórios 
distribuidores, se o caso) da sede da licitante; 

 
3.4.5 – que estiverem inadimplentes com a UFSJ; 
 
3.4.6 - que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e/ou 

que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração 
Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal. 

 
3.4.7 – não será permitida a participação de cooperativas, conforme disposição contida 

nos artigos 4º e 19º, parágrafo 3º da IN 02; 
 
3.4.8 - O autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica. 

 
4. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO  
 
4.1 – Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório, deverão ser enviados 

ao (a) Pregoeiro (a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 
sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço 
secol@ufsj.edu.br .   

 
4.2 - Qualquer pessoa poderá impugnar, na forma eletrônica, os termos do presente Edital 

até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública do 
Pregão Eletrônico, cabendo ao(a) Pregoeiro(a) decidir sobre a petição no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas. Demais informações poderão ser obtidas pelo telefone 
(32)3379-2307, ou através do endereço eletrônico secol@ufsj.edu.br.  

 
4.2.1 - Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que não 

apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o 2º 
(segundo) dia útil que anteceder à data da abertura da sessão pública do Pregão 
Eletrônico, hipótese em que a comunicação do suposto vício não poderá ser 
aproveitada a título de recurso. 

 
4.3 - Os pedidos de impugnações e esclarecimentos, bem como as respectivas respostas 

serão divulgadas pelo Pregoeiro no Comprasnet. 
 
4.4 - Não serão reconhecidas as impugnações interpostas após o vencimento dos prazos 

legais. 
 
4.5 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 

realização do certame. 
 

5. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
 
5.1 – O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico no sítio 
www.comprasnet.gov.br (§ 1º, Artigo 3º do Decreto nº 5.450/05). 
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5.2 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade do 
licitante ou de seu representante e na presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico (§ 6º, Artigo 3º do Decreto nº 
5.450/05). 

5.3 - O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou a UFSJ, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros (§ 5º, art.3º do Decreto n.º 5.450/05). 

Observações: 
a) a participação nesta licitação significa pleno conhecimento de suas instruções, não 

cabendo, após sua abertura, alegação de desconhecimento de quaisquer itens ou 
reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar sua proposta, as licitantes 
deverão ler atentamente o edital e seus anexos. 

b) As especificações dos itens do Anexo I deste Edital em nenhum momento serão 
substituídas pelas descrições resumidas, constantes no Aviso divulgado no site 
www.comprasnet.gov.br. Em caso de divergência nas especificações dos itens, 
prevalecerão as do Anexo I deste Edital. 

 
6 – DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS E DOCUMENTOS 
  
6.1 A proposta de preço deverá ser registrada no sistema Pregão Eletrônico, doravante 

denominado Sistema Eletrônico, obedecendo-se o estipulado abaixo: 
I – Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, 

as licitantes darão início à sua participação no Pregão Eletrônico por meio de 
digitação de senha privativa da Licitante e subseqüente encaminhamento da 
proposta de preço, sem qualquer tipo de anexo, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico. Os preços serão registrados indicando o valor total proposto 
para o período, computando todos os custos necessários à prestação dos 
serviços continuados, objeto da presente licitação, bem como todos os tributos, 
contribuições, remunerações, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, lucros, fretes, benefícios diretos e indiretos (seguro, auxílio 
alimentação, vale transporte, deslocamento e hospedagem de pessoal, 
garantias, equipamentos e assistência técnica, plano de saúde, despesas com 
treinamento e reciclagem, uniformes) e quaisquer outros que incidam ou 
venham a incidir sobre o objeto licitado. A licitante não poderá promover a 
inserção de custos relativos ao IRPJ e CSLL, tendo em vista o Acórdão TCU nº 
950/2007 – Plenário e mensagem do MPOG de 12/06/2007. 

 
II - tanto na fase de proposta quanto na fase de lances, somente o Valor Global será 

considerado. O Valor Global deverá ser determinado obrigatoriamente 
utilizando-se o modelo da Planilha de Custos e Formação de Preços conforme 
Anexo deste Edital. 

III – O Valor Total da Proposta englobará todos os serviços demandados e 
discriminados no Termo de Referência anexo ao Edital. À futura contratada 
incumbirá manter o prédio em perfeitas condições de conservação e executar 
TODOS os serviços exigidos pelo preço ofertado na licitação. 
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IV – As licitantes deverão indicar na proposta de preço, sob sua inteira 
responsabilidade, o SINDICATO, o SALÁRIO NORMATIVO vigente e a DATA-
BASE DO ACORDO, CONVENÇÃO OU DISSÍDIO COLETIVO 
HOMOLOGADO, para a categoria profissional utilizados para a execução do 
objeto desta licitação. 

 
V – A Planilha de Custos e Formação de Preços não será analisada apenas com 

caráter informativo, sendo, também, analisada quanto à verificação da 
exequibilidade da proposta da licitante vencedora e, sucessivamente das 
demais licitantes, no caso de a proposta da licitante vencedora ser considerada 
inexequível. 

 
VI – Os índices referentes aos tributos que serão inseridos na Planilha de Custos e 

Formação de Preços deverão ser obrigatoriamente, no mínimo, os 
discriminados na minuta de contrato e demais alterações, ou outra que vier a 
sucedê-las, bem como os estabelecidos pela legislação municipal vigente, 
relativa ao município onde serão prestados os serviços objeto do presente 
Edital, sob pena de desclassificação da Proposta de Preços (Acórdão TCU nº 
354/2004, publicado no DOU nº 70, de 13/04/2004).  

 
6.2 Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
6.3 Toda proposta registrada será considerada com prazo de validade de 60 (sessenta) 

dias, a contar da data de sua apresentação, salvo se da mesma constar prazo 
superior, quando então prevalecerá este prazo. 

 
6.4 A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas 

quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital. 
 
6.5 A licitante será responsável formalmente por todas as transações que forem efetuadas 

em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, não cabendo ao provedor do sistema ou órgão promotor da licitação 
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido de senha, ainda 
que por terceiros. (Inciso III do Artigo 13 do Decreto nº 5.450/05). 

 
6.6 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 

processo licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão (inciso IV do artigo 13 do Decreto nº 5.450 de 2005). 

 
6.7 Como requisito para a participação no pregão a licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e 
que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital. (§ 2º do artigo 
21 do Decreto nº 5.450 de 2005). 

 
6.7.1 A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que desejar usufruir o 

regime diferenciado e favorecido em licitações concedido pela Lei 
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Complementar nº 123/2006, deverá declarar, no ato de envio de sua proposta, 
em campo próprio do sistema eletrônico, que atende os requisitos do artigo 3º 
da mencionada Lei. 

 
6.7.2 Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte assinale, 

equivocadamente, no sistema eletrônico, a alternativa de que não cumpre os 
requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, será 
considerado pelo sistema, para todos fins, inclusive para desempate, que a 
licitante, mesmo podendo, optou por não se beneficiar, nesta licitação, do 
regime diferenciado e favorecido previsto na mencionada lei, não cabendo, 
posteriormente, qualquer reclamação e/ou recurso visando alterar essa 
situação. 

 
6.7.3 O licitante deverá lançar as declarações abaixo listadas, de forma eletrônica, 

conforme disponibilizado no Sistema do comprasnet, no momento do 
lançamento da proposta:  

a) Declaração de inexistência de fato superveniente;  
b) Declaração de que a empresa não emprega menor;  
c) Declaração de que a empresa concorda com as condições estabelecidas neste 
edital;  
d) Declaração ME/EPP’s (caso aplicável);  
e) Declaração de elaboração independente de proposta. 

 
6.8 As licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada, 

tendo como LIMITE para tais transações o HORÁRIO PREVISTO PARA 
ABERTURA DA SESSÃO. Após iniciada a sessão pública na internet, em nenhuma 
hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto às condições de 
pagamento, prazo ou outra condição que importe em modificação dos termos 
originais. A única exceção a esta vedação diz respeito ao valor da proposta, durante 
a etapa de lances. 

 
6.9 Para a efetivação do registro da proposta no sítio Comprasnet, não será permitido o 

envio de qualquer tipo de anexo, pois o sistema eletrônico veda este procedimento 
antes da conclusão da etapa de lances. 

 
6.10 Ao término dos lances, na fase de ACEITAÇÃO, o Pregoeiro convocará, via chat, a 

licitante classificada que ofereceu o menor preço a apresentar as Planilhas de 
Custos e Formação de Preços, com os valores devidamente ajustados ao preço 
final proposto ou negociado. O licitante convocado deverá encaminhar o arquivo 
solicitado, por meio do link “anexar”, disponível apenas para o fornecedor 
selecionado ou enviar para o e-mail secol@ufsj.edu.br , no prazo de 2 horas após 
a convocação, sob pena de desclassificação. 

6.10.1 Em conformidade com os artigos 24 e § 2º do 29-A, da Instrução Normativa 
MPOG/SLTI nº 03/2009, a Planilha de Custos e Formação de Preços poderá 
ser ajustada, se possível, para refletir corretamente os custos envolvidos na 
contratação, desde que não haja majoração do preço proposto. 

 
6.11 Havendo recusa na aceitação, o Pregoeiro poderá convocar, via chat, o fornecedor 

cuja proposta ou lance esteja classificado em segundo lugar, a apresentar as 
Planilhas de Custos e Formação de Preços, verificando a sua aceitabilidade e 
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procedendo sua habilitação, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até que uma das propostas preencha os requisitos para aceitação dispostos no 
Edital. 

 
6.12 Após o envio eletrônico de que trata o item anterior, a licitante convocada pelo 

Pregoeiro deverá enviar as vias originais das Planilhas de Custos e Formação de 
Preços atualizadas, com detalhamento de todos os elementos que influam na sua 
composição, elaboradas seguindo as disposições da Instrução Normativa 
MPOG/SLTI nº 02, de 30 de abril de 2008, com as alterações introduzidas pela 
Instrução Normativa MPOG/SLTI nº 03/2009, conforme modelos constantes em 
anexos a este Edital, escrita em papel, nelas inserindo a identificação, endereço, 
dados bancários e telefone da licitante, assinatura do responsável legal ou 
procurador devidamente identificado e eventual modificação de preço decorrente da 
oferta de lances. Deverão ser enviados via correio, no prazo máximo de 72 (setenta 
e duas) horas, para a Equipe de Pregão da UFSJ, localizada na Praça Frei Orlando, 
170, Centro, Campus Santo Antônio, sala S08 – Cep: 36.307-352 - São João Del-
Rei – MG, devendo, obrigatoriamente, conter na parte externa:  

 
- PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2013 
- PROPOSTA DE PREÇO E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 
6.13 Deverá também ser encaminhada juntamente com as Planilhas de Custos e 

Formação de Preços atualizados, sob pena de desclassificação, a cópia do 
Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho das categorias 
profissionais que serviram de base para composição dos preços da proposta. 

 
6.14 Será desclassificada a proposta de preço que não atenda as exigências do Edital e 

seus anexos, for omissa ou apresente irregularidades insanáveis. 
 
6.15 Serão desclassificadas propostas com valor global superior ao limite estabelecido – 

Portaria SLTI/MPOG nº 11, de 29 de julho de 2010 - ou com preços manifestamente 
inexeqüíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua 
viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são 
coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são 
compatíveis com a execução do objeto do contrato, condições estas 
necessariamente especificadas no ato convocatório da licitação. 

 
6.16 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta 

implica conhecimento e submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e 
em seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na 
legislação mencionada no preâmbulo deste Edital. 

 
6.17 A Declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta 

sujeitará a licitante às sanções legais, bem como àquelas previstas neste Edital e 
seus anexos. 

 
6.18 – O valor deverá ser apresentado em moeda corrente nacional, sendo os centavos 

com apenas duas casas decimais. Não serão considerados, para efeito de 
empenhamento, valores cujo preço contenha mais de duas casas decimais, sendo 
desconsideradas as frações de centavos. Ex: 0,0123, será empenhado 0,01. 
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7 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
7.1 - No dia 27/02/2013, às 09h, horário de Brasília, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, 

verificando as propostas de preços lançadas e classificadas no sistema, as quais 
deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas 
no Anexo I, deste Edital. 

 
7. 2 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lance exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo o acompanhamento disponibilizado 
imediatamente. 

 
7. 3 - Os licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de 

serem excluídos do certame pelo Pregoeiro. 
 
7. 4 - Será considerada aceitável a proposta que: 

 
a) atenda a todos os termos deste Edital; 
b) contenha preço compatível com os praticados no mercado e com as 

disponibilidades orçamentárias da UFSJ. 
 

7.5 - Os licitantes poderão, durante o horário determinado para lances, oferecer valores 
sucessivos, sempre inferiores ao último registrado no sistema. 

 
7.5.1 - Caso o licitante não tenha interesse em baixar o seu lance, em relação ao 

primeiro colocado, este poderá oferecer lance inferior ao último por ele 
ofertado, sendo registrado pelo Sistema, conforme determina o § 3º do art. 24 
do Decreto nº 5.450/2005. 

7.6 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmos valores, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar pelo Sistema. 

 
7.7 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada à identificação do detentor do lance. 
 
7.8 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o  sistema  eletrônico   poderá   permanecer  acessível aos  licitantes  para   
a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no 
certame, sem prejuízo dos atos realizados.  

 
7.9 - Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão 

Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do 
Pregoeiro aos participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

 
7.10 - A etapa da sessão pública de lances será encerrada mediante aviso de fechamento 

iminente, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá 
período de até trinta minutos, aleatoriamente, determinado também pelo sistema 
eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção dos lances. 
7.10.1 - Caso o sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se 

responsabilizará pelo aviso de encerramento às licitantes. 
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7.11 -  O sistema aponta a licitante de melhor preço, imediatamente após o encerramento da 

etapa de lances, ou quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro 
acerca da aceitação do lance de menor valor. 

 
 
7.12 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta 

de menor preço e o valor estimado para a contratação. 
 
8 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
8.1 – As propostas de preços serão julgadas pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, 

dentro das especificações solicitadas.  
        
8.2 Não serão aceitas as propostas: 

8.2.1 Que não atendam às regras aplicáveis estabelecidas no edital e seus anexos. 
8.2.2 Que consignarem salários normativos inferiores aos estipulados pelos 

Acordos/Convenção/Dissídio Coletivo. Em atendimento à Decisão proferida 
pelo STF no RE nº 199.142-9/SP de 03/10/2000 (Ministro Nelson Jobim), 
havendo mais de um sindicato representativo para a Categoria, deverá ser 
indicado o sindicato mais antigo. 

8.2.3 Que apresentarem valores irrisórios ou incompatíveis com os Preços de 
Mercado acrescido dos respectivos encargos, exceto quanto se referirem a 
Materiais e Instalações de Propriedade da licitante, para os quais ela renuncie 
à parcela ou à totalidade da remuneração. 

8.2.4 Que apresentarem as planilhas com preços excessivos ou comprovadamente 
inexeqüíveis, assim consideradas de acordo com o artigo 48 da Lei nº 
8.666/92 e que não tenham comprovada a exeqüibilidade no prazo solicitado 
pelo pregoeiro. 

8.2.4 Que contenham vícios ou ilegalidades. 
8.2.5 Que contenha valor global acima do estimado apresentado no Termo de 

Referência, anexo deste edital. 
 
8.3 – Analisada a aceitabilidade do preço obtido em relação ao valor de referência, o 

pregoeiro divulgará o resultado do julgamento das propostas de preços, não será 
aceito valor global acima do estimado no projeto básico, anexo deste edital. 

 
8.4 – A aceitação da proposta ocorrerá em momento ou data posterior à sessão de lances, a 

critério do pregoeiro, que comunicará aos licitantes através do sistema eletrônico. 
 

8.4.1. A planilha apresentada pelo licitante deverá obedecer ao disposto no Acórdão 
nº. 950/2007 do TCU e Instrução Normativa nº.1.234 de 11 de janeiro de 2012 da SRF. 

 
8.5 - Indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças 

normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as 
respectivas datas bases e vigências, com base no Código Brasileiro de Ocupações – 
CBO, atentando para as bases territoriais e abrangência dos mesmos. 
 

8.6 – Se a proposta ou o lance, de menor valor não for aceitável, ou, se o licitante 
desatender as exigências habilitatórias, inclusive com relação à aceitabilidade da 
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amostra, quando solicitada, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, 
verificando a sua aceitabilidade e procedendo a habilitação do proponente na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que 
atenda ao Edital. 

 
8.6.1 – ocorrendo a situação a que se refere o subitem anterior, o pregoeiro poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço. 
 
8.7 -  Não poderá haver desistência das propostas e dos lances ofertados, sujeitando-se o 

proponente desistente às sanções constantes neste Edital. 
 
8.8 – Após a fase de lances e da negociação, sendo verificada a ocorrência de empate, será 

assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art.44 da LC nº. 
123/2006. O Sistema do Camprasnet selecionará e convocará os licitantes que se 
encaixam na situação de microempresa a ser beneficiada. 

 
         8.8.1 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 

pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por 
cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

 
         8.8.2 – Para efeito do disposto no item 8.8.1 deste Edital, ocorrendo o empate, 

proceder-se-á da seguinte forma: 
 
                     8.8.2.1 – A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 

poderá, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, 
apresentar nova proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão. 

 
                    8.8.2.2. – A convocação será realizada através do sistema eletrônico, após o 

encerramento, sendo iniciada a contagem do prazo de 05 (cinco) minutos para 
apresentação da nova proposta, a partir da mensagem do Sistema do Comprasnet. 

 
                  8.8.2.3 – Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte 

mais bem classificada, na forma do subitem 8.8.2.1, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem nessas categorias e cujas propostas 
estejam dentro do limite estabelecido no subitem 8.8.1, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito. 

 
                8.8.2.4 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 
8.8.1 deste Edital, será realizado sorteio pelo sistema, ao qual identificará aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta, sendo o Sistema Comprasnet responsável 
pelo acionamento e convocação da microempresa a ser beneficiada. 

 
          8.8.3 – O disposto no subitem 8.8 deste Edital somente se aplicará quando a melhor 

oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 
porte. 
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8.9 – Na hipótese de não convocação nos termos previstos no subitem 8.8.2 deste Edital, 
o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame. 

8.10 - O pregoeiro poderá, se for o caso, suspender a sessão pública para análise da 
Proposta. 

 
9 – DA HABILITAÇÃO 
 
9.1 A licitante que optar por não utilizar o SICAF para fins de verificação de sua situação 

jurídica, fiscal e econômico-financeira, deverá apresentar os documentos relacionados 
em todos os itens a seguir mais a certidão negativa de falência e recuperação judicial. 
As que optarem por sua utilização deverá apresentar apenas aqueles discriminados no 
item 9.4 – DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, mais a certidão negativa de falência e 
recuperação judicial, Certidão Negativa de Débitos Trabalhista, CCT utilizada e 9.6 
Documentação complementar. 

 
9.1.2 – O licitante deverá lançar as declarações abaixo listadas, de forma eletrônica, 

conforme disponibilizado no Sistema do comprasnet, no momento do lançamento 
da proposta:  

 
a) Declaração de inexistência de fato superveniente;  
b) Declaração de que a empresa não emprega menor;  
c) Declaração de que a empresa concorda com as condições estabelecidas neste edital;  
d) Declaração ME/EPP’s (caso aplicável);  
e) Declaração de elaboração independente de proposta. 

  
9.1.2.1 – O licitante deverá apresentar declaração de que tem conhecimento do 

Decreto 7.203 de 4 de Junho de 2010 que dispõe sobre a vedação do 
nepotismo no âmbito da administração pública federal e que não contrata 
familiar de agente público que exerça cargo em comissão ou função de 
confiança e que preste serviço nesta entidade, na forma do Anexo deste 
edital. 

 
9.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a – Registro Comercial, no caso de Empresa Individual; 
b – Ato Constitutivo, Estatuto  ou  Contrato  Social  em vigor,    devidamente   registrado,  
em   se  tratando   de  Sociedades    Comerciais;  no  caso  de  Sociedade por Ações, os 
documentos  devem  ser  acompanhados  de  ata(s)   de  eleição   de  seus  
administradores; 
c – Inscrição do  Ato Constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada  de  prova 
da posse e/ou investidura da Diretoria em exercício. 
d – Todos os documentos deverão ser apresentados em cópias autenticadas. 
 
9.3 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
a – prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
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b – prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal se houver,  
relativa  ao  domicílio  ou  sede  do  licitante, pertinente  ao  seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 
c – prova de regularidade com a  Receita  Federal; 
d – prova de regularidade relativa à  Seguridade Social (INSS)  e ao  Fundo de Garantia  
por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando  situação   regular   no  cumprimento   dos  
encargos  sociais instituídos por lei. 
e - Apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, para 
atendimento da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011 e da Resolução do Tribunal 
Superior do Trabalho nº 1.470, de 24 de agosto de 2011. 

e – 1 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa 
de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, 
de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de ser inabilitado. 

 
9.4 – HABILITAÇÃO TÉCNICA: 
 

9.4.1 – A qualificação técnica, nos moldes do Art. 30, da Lei 8.666/93, para todos os 
licitantes será comprovada mediante apresentação de no mínimo 01 (um) 
Atestado de Capacidade Técnica, emitidos por pessoas jurídicas de direito 
Público ou Privado, distintas, comprovando a prestação dos serviços referidos 
neste Edital, devidamente certificados pelo Conselho Regional de Administração 
– CRA. Somente serão admitidos como forma de comprovação da aptidão, os 
Atestados de serviços com desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características, quantidades e prazos com o objeto da licitação (respeitando o 
entendimento do TCU contido no Acórdão 1284/2003 Plenário); 

 
9.4.2. Prova de registro ou inscrição da empresa licitante no CRA - Conselho Regional 

de Administração;  
9.4.3. Certidão de regularidade junto ao CRA;  
9.4.4. Certificado de responsabilidade técnica junto ao CRA; 
9.4.5. O Pregoeiro poderá, a seu critério, realizar diligências para verificação das 

informações contidas no(s) atestado(s) ou certidão(ões) de comprovação de 
aptidão técnica. 

 
9.4.6. Na eventualidade do licitante se achar com direito de não registrar ou visar (os) 

atestado(s), junto ao Conselho Regional de Administração – CRA, deverá sob 
pena de inabilitação, juntar à documentação do Envelope de Habilitação, 
declaração daqueles Conselhos ou documento ou ato legal que o desobriga 
desta exigência. 

 
9.5 - Qualificação Econômico – Financeira 
 

9.5.1 – As empresas deverão apresentar a certidão negativa de falência e 
concordata expedida pelo cartório distribuidor (ou cartórios distribuidores, se 
o caso) da sede da licitante, emitida no máximo a 30 (trinta) dias da data da 
abertura das propostas da presente licitação, sob pena de desclassificação. 
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          9.6 – DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR a ser apresentada para habilitação, sob pena 
de desclassificação: 
 

9.6.1- Apresentação de cópia da CCT – Convenção Coletiva de Trabalho utilizada 
na formação do preço, conforme estabelecido no artigo 19, da Instrução 
Normativa nº 02/2008, juntamente com a documentação de habilitação. 

 
 9.6.2 - Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original, em cópia 

autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou por 
meio de publicação em órgão da imprensa oficial.  

 
10 –DOS RECURSOS  
 
10.1 - Existindo intenção de interpor recurso, os interessados deverão manifestar sua 

intenção, na sessão pública, após a fase de aceitação/habilitação das propostas, 
encaminhando a intenção de recurso, no âmbito eletrônico, conforme estabelece o 
Art. 26 do Decreto nº 5.450/2005. 

 
10.2 - Sendo aceita a Intenção de Recurso pelo(a) Pregoeiro(a), o licitante dispõe do prazo 

de 03 (três) dias para interposição de Recurso, exclusivamente no âmbito eletrônico, 
o qual estará disponibilizado a todos os participantes. 

 
10.3 -  Os demais licitantes poderão apresentar contra-razões, exclusivamente no âmbito 

eletrônico em até 3 (três) dias, contados a partir do término do prazo do recorrente. 
 
10.4 -  É assegurada aos licitantes vista imediata dos atos do Pregão, no endereço Campus 

Santo Antônio – Sala S-08, Praça Frei Orlando, 170 - Centro – Cep: 36.307-352 - São 
João Del-Rei – MG, telefone (32) 3379.2307, Fax (32) 3379.2307, com finalidade de 
subsidiar a preparação do recurso e de contra-razões. 

 
10.5 A decisão do(a) Pregoeiro(a) deverá ser motivada e submetida à apreciação da 

autoridade competente. 
 
10.6 - O acolhimento do recurso implica tão somente na invalidação daqueles atos que não 

sejam passíveis de aproveitamento. 
 
10.7 -  A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer, nos termos do item 10.1., importará na decadência desse direito, ficando o 
(a) Pregoeiro (a) autorizado (a) a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

 
10.8 - Os autos do processo administrativo permanecerão com vistas franqueadas aos 

interessados junto a Equipe de Pregão da UFSJ, em São João Del-Rei, situada no 
Campus Santo Antônio – Sala S-08, Praça Frei Orlando, 170 - Centro – Cep: 36.307-
352 - São João Del-Rei – MG, telefone (32) 3379.2307, Fax (32) 3379.2307. 

 
10.9  - Não serão apreciadas as contra-razões e recursos intempestivamente apresentadas. 
 
10.10 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 

Competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 
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11 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
11.1 – A adjudicação do objeto do presente certame será realizada pelo Pregoeiro sempre 

que não houver recurso e a homologação é de responsabilidade da autoridade 
competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente 
vencedor ou, quando houver recursos, pela autoridade competente, após o devido 
julgamento. 

 
11.2 – O interessado na contratação desses serviços poderá pedir vistoria técnica na 

proposta ofertada, para verificação das especificações e deverá elaborar parecer 
informando sobre a aceitação da mesma. 

11.3 – Verificado que o proponente vencedor do certame é microempresa ou empresa de 
pequeno porte, será verificada sua regularidade fiscal. 

 
11.4 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 

ao vencedor o prazo de 02 (dois) dias úteis para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de negativas. 

 
         11.4.1 – O termo inicial para o cômputo do prazo referido no subitem 11.4 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame. 

 
        11.4.2 – O prazo referido no subitem 11.4 poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério do pregoeiro. 
 
11.5 – A não regularização da documentação referente à regularidade fiscal no prazo 

previsto no subitem anterior implicará em decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93 e art. 7º da Lei nº 10.520, 
e facultará à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem da 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

 
12 - DO RECEBIMENTO E DA ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 
12.1 - O recebimento e aceitação do objeto da licitação obedecerão ao disposto no artigo 73, 
inciso II e seus parágrafos, da Lei nº 8.666/93, e também ao disposto neste Edital. 
 
 
13– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1 – Com fundamento no artigo 28 do Decreto nº 5.450/2005, ficará impedido de licitar e 
contratar com a União, e será descredenciado no SICAF e no cadastro de fornecedores 
da Universidade Federal de São João del Rei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido 
o direito à ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais previstas neste 
edital, o licitante que: 

13.1.1 – Se recursar a assinar o termo do contrato no prazo estabelecido neste 
edital; 

13.1.2 – Deixar de entregar documentação exigida no edital; 
13.1.3 – Apresentar documentação falsa; 
13.1.4 – Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 



 

 
 15 

13.1.5 – Não mantiver a proposta; 
13.1.6 – Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
13.1.7 – Comportar-se de modo inidôneo; 
13.1.8 – Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. 

 
13.2 – A pena de advertência poderá ser aplicada no caso previsto no item 13.1.4, 
sempre que a administração entender que a(s) justificativa(s) de defesa atenua a 
responsabilidade da CONTRATADA e desde que não tenha havido prejuízo ao erário 
público. 
 
13.3 – Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, a UFSJ poderá, 
garantida a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as multas fixadas a seguira, sem 
prejuízo de outras sanções previstas neste edital, no contrato, e demais legislações 
aplicáveis à espécie: 
 

13.3.1 – Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por 
dia de atraso do início de sua execução, até o limite máximo de 2% (dois por 
cento). Acima do limite aqui estabelecido, caracterizará inexecução total da 
obrigação assumida; 

 
13.3.2 – Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso 

de sua inexecução total ou parcial, ou ainda, pela recusa injustificada em 
assinar o contrato; 

 
13.3.3 – Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de 

descumprimento de qualquer outra obrigação pactuada; 
 
13.4 – A sanção prevista no item 13.1 e 13.2 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com a de multa. 
 
13.5 – Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e 
aceito pela UFSJ, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas nos itens 
13.2 e 13.3. 
 
13.6 – As  penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de 
suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo 
das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
 
13.7 – O percentual de multa previsto no item 13.3 incidirá sobre o valor atualizado do 
contrato ou do item do contrato (nesse último caso, quando a licitação tenha sido julgada 
e adjudicada por item), tendo como fator de atualização o percentual da taxa SELIC – 
Sistema Especial de Liquidação e Custódia – que incidirá a partir da data em que ocorrer 
o fato, até o dia do efetivo pagamento da multa. 
 

13.7.1 – Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da 
perda desta, responderá o CONTRATADO pela sua diferença, que será 
descontada/compensada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
administração. Efetuados esses descontos/compensações, caso ainda haja 
saldo devedor, ou inexistentes a garantia e/ou pagamentos devidos pela 
CONTRATANTE, o valor da multa aplicada deverá ser recolhido junto à 
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agência do Banco do Brasil S/A, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da 
notificação, por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU. 

 
13.7.2 – Na hipótese de não pagamento ou recolhimento referido no subitem 

imediatamente acima, os valores serão objeto de inscrição em dívida ativa e 
sua conseqüente cobrança pelos meios legais. 

 
13.7.3 – Independente da sanção aplicada, a inexecução total ou parcial do contrato 

poderá ensejar, ainda, a rescisão contratual, nos termos previstos na Lei nº 
8.666/93, bem como a incidência das conseqüências legais cabíveis, 
inclusive indenização por perdas e danos eventualmente causados à 
CONTRATANTE. 

 
14 – DO PAGAMENTO 
 
14.1 - O pagamento será efetuado até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento e inspeção 

do objeto licitado pelo fiscal do contrato da UFSJ, condicionado à apresentação da 
Nota Fiscal ou Fatura, através de depósito em conta bancária indicada pelo fornecedor, 
observado o disposto no art. 5º e no inciso II do § 4º do art. 40 da Lei nº 8.666/93, se 
couber. 
 
14.1.1.  Caso o serviços prestado seja recusado ou a correspondente Nota Fiscal ou 

Fatura apresente incorreção, o prazo de pagamento será contado a partir da 
data da regularização do serviço, ou do documento fiscal, a depender do 
evento. 

 
14.2 - A despesa será empenhada e liquidada com recursos da fonte 0112.000000,  PTRES 

nº 062067, elemento de despesa nº 3390-37 – LOCAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA. 
  
14.3 - De acordo com a Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e legislação complementar 

serão retidas a alíquota dos impostos e contribuições devidas, conforme o caso, 
(CSLL, COFINS, PIS/PASEP, IR) a título de antecipação.  

 
14.4 – Não poderão recolher impostos e contribuições na forma do Simples Nacional a 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que realize cessão ou locação de mão-
de-obra, Art. 17, inciso XII, LC nº. 123/2006. 

  
14.5 – A licitante, optante pelo Simples Nacional, que venha a ser contratada, não 

poderá beneficiar-se da condição de optante e estará sujeita à exclusão 
obrigatória do Simples Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação em 
conseqüência do que dispõem o art. 17, inciso XII, o art. 30, inciso II e o art. 31, 
inciso II, da Lei Complementar nº. 123/2006. 

 
14.6 – A licitante contratada, quando optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar 

cópia do ofício, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a 
assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão-de-
obra, situação que gera vedação à opção pelo Simples Nacional, à Receita 
federal do Brasil, até o último dia útil do mês subseqüente àquele em que 
ocorrida a situação de vedação, conforme previsto no Art. 30, § 1º, inciso II, da 
Lei Complementar nº 123, de 2006. 
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14.7 - O pagamento será efetuado mensalmente, em até 15 dias úteis após a apresentação 

de Nota Fiscal/Fatura correspondente aos serviços efetivamente executados e após o 
aceite e a atestação pelo Fiscal do contrato.  

 
14.7.1  os serviços prestados em desacordo com as especificações contratuais não 

serão atestados pela fiscalização;  
 
14.7.2 - os pagamentos somente serão liberados após a comprovação pela 

Contratada do recolhimento das contribuições sociais (FGTS e INSS), 
correspondente ao mês da última competência vencida, compatível com o 
efetivo declarado, devendo para tanto apresentar juntamente com a 
documentação de cobrança, cópia dos comprovantes de pagamento das 
contribuições citadas, indicando nominalmente os empregados envolvidos na 
execução dos serviços;  

 
14.8 – Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados 

exclusivamente pela Contratante, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do 
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 
por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes 
fórmulas: 

 
I = (TX/100) 
           365 
EM = I X N X VP, onde: 
I = índice de atualização financeira; 
TX = Percentual de taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP =- Valor da parcela em atraso. 
 
14.9 – Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos 

devem ser instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da 
autoridade superior competente que adotará as providências para verificar se é ou não 
caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de 
ônus a quem deu causa. 

 
14.10 – A data efetiva de pagamento é aquela em que se efetivar a entrega da Ordem 

Bancária ao agente financeiro da UFSJ, cumpridas as determinações da Instrução. 
Normativa STN/04/2004. 

 
14.11 – A empresa deverá apresentar a Nota Fiscal contendo o mesmo CNPJ do empenho 

para efeito de pagamento. 
 
14.12 – A empresa vencedora deverá apresentar obrigatoriamente, cópia da CCT atual, 

conforme estabelecido no artigo 19, IX da Instrução Normativa nº 02/2008, antes da 
assinatura do contrato. 
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15 – DA GARANTIA 
 
15.1 – Antes da assinatura do contrato a Contratada deverá apresentar comprovante de 

prestação de garantia no percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, 
podendo optar por qualquer das modalidades previstas no Art.56 da Lei 8.666/93, a 
saber: 

a) – Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
b) – Seguro-Garantia e, 
c) – Fiança Bancária. 

 
15.1.1 – Em se tratando de Fiança Bancária, deverá constar do instrumento a expressa 

renúncia, pelo fiador, dos benefícios previstos no Art.827 e 839 do Novo Código Civil. 
 
15,1,2 – Quando se tratar de Caução em dinheiro, o valor deverá ser recolhido e depositado 

em conta conjunta em nome da Prestadora de Serviços e da  Universidade Federal de 
São João del Rei, conforme abaixo: 

 
           . BANCO: ________________ 
           . Agência: _________________ 
           . Operação: ________________ 
           .  Beneficiárias – Universidade Federal de São João del Rei – UFSJ. 
                                       Empresa prestadora dos serviços 
15.1.3 – Quando se tratar de caução em títulos da dívida pública, este deverá  ter sido 

emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação 
e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliado pelo seu valor 
econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 

 
15.1.4 – No caso da garantia ser prestada por meio de fiança bancária ou seguro-garantia, a 

mesma deverá ser renovada anualmente, devidamente atualizada, quando do 
Aditamento Contratual. 

 
15.1.5 – A garantia responderá pelo cumprimento das disposições do Contrato, ficando a 

CONTRATANTE autorizada a executa-la para cobrir multas, indenizações a terceiros, 
eventual responsabilização trabalhista e pagamentos de qualquer obrigação, inclusive 
no caso de rescisão. 

 
15.2 – O conteúdo do presente edital, dos anexos e especificações que o acompanham, bem 

como o da proposta da licitante vencedora, farão parte integrante do contrato, 
independentemente de transcrição. 

 
15.3 – É facultado ao Pregoeiro, quando a convocada não assinar o contrato, no prazo e nas 

condições estabelecidos, convocar outra licitante, obedecida a ordem de classificação, 
para assiná-lo, depois de comprovados os requisitos de habilitação, feita a negociação 
e aceita a proposta. 

 
15.4 – O contrato será acompanhado e fiscalizado por um representante da Administração 

especialmente designado, com as atribuições conferidas pelo art.31 e seu parágrafo 
único da Instrução Normativa 02, de 30 de abril de 2008, do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão. 
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15.5 – A qualquer época, quando solicitado, a contratada disponibilizará ao Gestor 
Contratual ou outro competente, indicado pela UFSJ, todos os documentos e guias dos 
recolhimentos, quitadas, inerentes ao cumprimento das obrigações contratuais, 
trabalhistas, sociais e tributárias, inclusive folhas de pagamentos com os devidos 
recibos assinados ou comprovantes de depósitos em conta do pessoal disponibilizado 
para os serviços, e 13º (décimo terceiro) salário em seu devido tempo, e demais 
inerentes à contratação (Cópias autenticadas ou acompanhadas dos originais). 

 
15.6 – Em caso de descumprimento as obrigações contratuais, encargos sociais e 

trabalhistas, ou, se detectado estarem de maneira irregular, será a empresa notificada 
para efetuar a regularização. 

 
16 – REPACTUAÇÃO DO CONTRATO 

16.1 –  Será admitida a repactuação dos preços dos serviços ora contratado com prazo 
de vigência igual ou superior a doze meses, desde que seja observado o 
interregno mínimo de um ano. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira 
repactuação será contado a partir: 

16.1.1 da data limite para apresentação das propostas constante do instrumento 
convocatório; ou 

16.1.2  da data do orçamento a que a proposta se referir, admitindo-se, como termo 
inicial, a data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ou 
equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, quando a maior 
parcela do custo da contratação for decorrente de mão-de-obra e estiver 
vinculado às datas-base destes instrumentos. 

16.2 Nas repactuações subseqüentes à primeira, a anualidade será contada a partir da 
data da última repactuação ocorrida. 

 
16.3 As repactuações serão precedidas de solicitação da contratada, acompanhada de 

demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da 
planilha de custos e formação de preços e do novo acordo ou convenção coletiva 
que fundamenta a repactuação. 

16.3.1 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos 
na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de 
instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

16.3.2 Quando da solicitação da repactuação, esta somente será concedida mediante 
negociação entre as partes, considerando-se: os preços praticados no mercado 
e em outros contratos da Administração; as particularidades do contrato em 
vigência; o novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais; a 
nova planilha com a variação dos custos apresentada; indicadores setoriais, 
valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e a 
disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante. 

16.3.3 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 
sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes 
de variação dos custos. 
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16.3.4 No caso de repactuação, será lavrado termo aditivo ao contrato vigente. 

16.3.5 O prazo referido no item 16.1, ficará suspenso enquanto a contratada não 
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela contratante para 
a comprovação da variação dos custos. 

16.3.6 A contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos 
alegada pela contratada. 

               16.4 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas 
vigências iniciadas observando-se o seguinte: 

16.4.1 A partir da assinatura do termo aditivo; 

16.4.2 Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem 
de periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

16.4.3 Em data anterior à repactuação, exclusivamente quando a repactuação envolver 
revisão do custo de mão-de-obra e estiver vinculada a instrumento legal, acordo, 
convenção ou sentença normativa que contemple data de vigência retroativa, 
podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento 
devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras; 

16.4.4 No caso previsto no subitem anterior, o pagamento retroativo deverá ser 
concedido exclusivamente para os itens que motivaram a retroatividade, e 
apenas em relação à diferença porventura existente. 

16.4.5 A Administração deverá assegurar-se de que os preços contratados são 
compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a garantir a 
continuidade da contratação mais vantajosa. 

16.4.6 A Administração poderá prever o pagamento retroativo do período que a 
proposta de repactuação permaneceu sob sua análise, por meio de Termo de 
Reconhecimento de Dívida. 

16.4.7 Na hipótese do subitem anterior, o período que a proposta permaneceu sob a 
análise da Administração será contado como tempo decorrido para fins de 
contagem da anualidade da próxima repactuação. 

16.4.8 A Administração não se vincula às disposições contidas em Acordos e 
Convenções Coletivas que não tratem de matéria trabalhista, tais como as que 
estabeleçam valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 
previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício 
da atividade. (Art. 13 da Instrução Normativa MP nº 2, de 30 de abril de 2008). 

16.5 – Da Vigência do Contrato 
 
16.5.1 – O início da prestação dos serviços deverá ocorrer em no máximo 07 (sete) dias 

úteis após a assinatura do contrato. A vigência do contrato  será  de  12 meses,  
podendo  ser  prorrogada,  tantas vezes  quantas  forem  necessárias,  sempre  
através  de  Termo  Aditivo,  até  atingir  o  limite de 60 (sessenta) meses, 
estipulado  pelo  inciso  II  do  artigo  57  da  Lei  8.666/93,  podendo  ser  
rescindido  a  qualquer tempo, ocorrendo alguma hipótese prevista nos artigos 
78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 
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17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
 
17.1 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 

 
17.2 – As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados. 
17.2.1 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 

afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua 
qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização 
da sessão pública do Pregão. 

 
17.3 – É facultado ao pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 
constar do mesmo desde a realização da sessão pública. 

 
17.4 - Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser 
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

 
17.5 – O documento relativo ao item 3.3.4, sendo o original ou cópia autenticada em 

cartório,  deverá ser enviado juntamente com a proposta de preços, subitem 6.4. 
 
17.6 - O órgão promotor do certame não disponibilizará suas instalações, bem como 

equipamentos ou conexões com o provedor do sistema eletrônico, às licitantes 
interessadas em participar deste Pregão Eletrônico. 

 
17.7 - A adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora e a homologação do 

certame não implicarão direito à contratação. 
 
17.8 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em 
dia de expediente normal na UFSJ, exceto quando for explicitamente disposto em 
contrário. 

 
17.9 – Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
 
17.10 – A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 

decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e fundamentado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de 
ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e, também, 
fundamentado. 
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17.11 – Dos atos praticados, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão 
registrados todos os autos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará 
disponível para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br . 

 
      17.12 – No momento da contratação, será exigida a apresentação pela contratada dos 

acordos e convenções coletivas do trabalho que regem as categorias profissionais 
vinculadas à execução do serviço, conforme art.19, IX da IN nº 02/2008, sob pena 
de desclassificação. 

  
17.13 – A participação de cooperativas somente dar-se-á, mediante atendimento ao 

disposto no Art.4º da IN 02 do Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão. 
 
17.14 – O licitante vencedor deverá assinar o termo de contrato em até 10 (dez) dias 

úteis, contados da convocação. 
17.15 – Para fins de aplicação da sanção administrativa de multa constante do item 13.3.2 

do presente Edital, o lance é considerado proposta; 
17.16 – O licitante vencedor deverá assinar o termo de contrato em até 10 (dez) dias 

úteis, contados de sua convocação. 
 
17.17 – Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I – Termo de Referência; 
ANEXO II – Planilha de Formação de Custos;  
ANEXO III – Modelo de Declaração de Vedação do Nepotismo (Decreto nº 7.203, de 04 
de junho de 2010); 
ANEXO IV - Minuta do contrato. 

 
 18 – DO FORO 
 

18.1 – Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Subseção Judiciária de São João del-Rei (art. 
109 CF), eleito para dirimir qualquer controvérsia não resolvida entre as partes. 

 
 
 

 São João del-Rei, 06 de fevereiro de 2013. 
 
 
 
 

Fernanda Márcia de Lucas Resende 
Pregoeira 
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ANEXO I 
 (Enviar, devidamente preenchido, juntamente com a proposta eletrônica) 

PREENCHIMENTO PELO PROPONENTE: 
DADOS A CONSTAR NA PROPOSTA 

Razão Social:  
CNPJ:  

Endereço:  
Telefone:  

Fax:  
E-mail:  

Nome para contato:  
Dados bancários 

Banco:  
Agência:  

Conta Corrente:  
Outras informações 

Validade da Proposta:                                                        
Prazo de garantia:  
Prazo de validade:  

Prazo para início dos 
serviços: 

 

 
Termo de Referência 

 

Projeto Básico para contratação de serviços de conservação do 

Campus Centro Oeste Dona Lindu 
 

1 – OBJETO :   
 

Contratação dos serviços técnicos especializados descritos neste projeto 
básico, considerados de apoio, de natureza continuada e correspondentes a 
cargos extintos no quadro funcional do Governo Federal, a serem prestados por 
pessoa jurídica, com fornecimento de mão de obra, materiais e equipamentos, 
para atender às necessidades da Universidade Federal de São João Del-Rei – 
UFSJ, Campus Centro Oeste Dona LIndu. 
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2 – JUSTIFICATIVA  

 
A Divisão de Prefeitura de Campus,  como órgão executor de 

serviços de manutenção e limpeza, é responsável pela conservação e 
manutenção das áreas internas e externas dos prédios e edificações 
existentes nos campi da UFSJ, bem como de suas vias, áreas 
comuns, parques e jardins, áreas esportivas e redes elétricas de alta e 
baixa tensão. 

O presente projeto se justifica pela necessidade de manutenção 
da infra-estrutura física indispensável para dar suporte às atividades 
fins propostas pela UFSJ, notadamente as realizadas no Campus 
Centro Oeste Dona Lindu, principalmente neste momento de plena 
expansão não só quantitativa, mas também qualitativa das atividades 
da instituição.       

esta forma, o objetivo do mesmo se insere na filosofia que norteou o 
governo  

Para garantir o cumprimento das demandas operacionais exigidas pela 
instituição e a prestação de  serviço público de qualidade  à comunidade 
universitária localizada no CCO, a contratação dos serviços discriminados neste 
projeto  traria imensos benefícios para a UFSJ.  

O tempo de atendimento às solicitações de serviços seria reduzido 
drasticamente, possibilitando um ganho de qualidade no serviço prestado. Esta 
melhoria possibilitaria que a comunidade universitária fosse prontamente atendida 
em suas necessidades. A redução do tempo de espera permitiria uma rápida 
normalização das atividades acadêmicas e administrativas, resultando em um 
aumento de produtividade dos usuários e conseqüentemente economia para a 
instituição.A contratação dos serviços propostos neste projeto básico também é 
motivada pela necessidade da UFSJ manter o pleno funcionamento dos serviços 
considerados de apoio, correspondentes a cargos extintos no quadro funcional do 
Governo Federal pela Lei nº 9.632, de 07/05/98.  

 
2.1 - Justificativa da contratação por postos de trabalho:  Justificamos a presente 
contratação por postos de trabalho como unidade de medida do serviço 
executado, pela necessidade da UFSJ - campus Centro Oeste dispor dos 
profissionais pretendidos em tempo integral no horário de seu funcionamento, 
dada a própria natureza do objeto a ser contratado, que visa à manutenção das 
instalações prediais e áreas afins, e não somente ao atendimento a eventuais 
emergências.  

 
2.2 – Benefícios diretos e indiretos: A iniciativa privada, por reunir melhores 

condições para investir em recursos materiais e humanos, 
consequentemente pode oferecer serviços de melhor qualidade, 
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além de que o recurso à terceirização desobriga o Estado da 
execução de atividades não finalísticas, tornando-o mais ágil em 
suas funções administrativas. 

 
2.3 – Natureza dos serviços: Os serviços a serem contratados, que 

abrangem a  conservação e manutenção predial estão compreendidos 
nos pressupostos que norteiam a contratação de mão de obra indireta 
pela Administração Pública,  pois  são de  natureza continuada, - cuja 
interrupção comprometeria o pleno funcionamento da instituição -, e 
de caráter auxiliar.   

 
2.4 – Embasamento legal:  

- Lei nº 9.632, de 07/05/98, que extinguiu vários cargos vagos integrantes da 
estrutura dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, 
autárquica e fundacional, bem como os cargos ocupados quando ocorrer a sua 
vacância. 
- Decreto nº 2.271, de 07/07/97, que regulamentou a Medida Provisória nº 
1.606/96 transformada na referida Lei nº 9.632/98, determina em seu art.1º que: 
“No âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional 
poderão ser objeto de execução indireta as atividades materiais acessórias, 
instrumentais ou complementares aos assuntos que constituem área de 
competência legal do órgão ou entidade. 
- Lei nº 8.666/93 e suas alterações, com a redação dada pela Lei nº 9.648/98; 
- Decreto nº 5450/2005. 
- Decreto nº 2.271/97; 
- Instruções Normativas nº 02/2008 e nº 03/2009 – SLTI/MPOG.  

 
 
 
 

3 – FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  
 

Para a execução dos serviços, mediante planejamento das atividades na 
forma e condições estipuladas neste projeto, a Contratada deverá disponibilizar 
mão-de-obra e todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  
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4 –  SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO PREDIAL   

Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços 
terceirizados de manutenção e conservação predial, com fornecimento de 
materiais e equipamentos pela Contratada, a serem executados de forma 
contínua, conforme especificações, quantitativos e condições descritas neste 
Projeto Básico/Termo de Referência.  

 
4.1 – Demanda:  

 
4.1.1 - Os serviços deverão ser executados no campus Centro Oeste 

Dona Lindu da UFS,  de segunda-feira a sábado, observadas as 
periodicidades previstas neste projeto básico, no regime de 44 (quarenta e 
quatro) horas semanais por funcionário.  

 
 4.1.2 -  Os serviços a serem contratados serão de:  
 

 
Serviço  

 
Nº  

postos 

 
Carga horária  

semanal 
Auxiliar de Serviços Gerais 02 44 h 
Pedreiro 01 44 h 
Pintor 01 44 h 
Eletricista (c/ adicional de periculosidade) 01 44 h 
Bombeiro hidráulico 01 44 h 
Jardineiro 02 44 h 

TOTAL 08  
 
 
4.2 – Estimativa de custos:   
 

4.2.1 – O valor estimado para a concretização do presente projeto obtido 

através de pesquisa de preços é de R$ 20.802,02 (vinte mil oitocentos e dois reais 

e  dois centavos) mensais perfazendo um total de R$ 249.624,24 (duzentos e 

quarenta e nove mil e seiscentos e vinte e quatro reais e vinte e quatro centavos) 

por doze meses de contrato, baseado no salário normativo das categorias de 
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servidores solicitados e seus respectivos encargos sociais e insumos, conforme 

convenção coletiva em vigor. Nos salários dos profissionais envolvidos na 

execução dos serviços contratados, deverão estar inclusos os respectivos 

encargos sociais e insumos, estabelecidos nas Convenções Coletivas de Trabalho 

vigentes e  acordadas entre as representações patronais e dos trabalhadores das 

categorias profissionais na área de abrangência de Divinópolis/MG, sendo de 

responsabilidade da empresa contratada o cumprimento e observação de todas as 

normas e prerrogativas previstas nas Convenções Coletivas inclusive salário base 

das categorias a serem contratadas. 

 

Função 

Empresa 1 
(preço por 
posto)  

Empresa 2 
(preço por 
posto) 

Empresa 3 
(preço por 
posto) 

Ata de pregão 
(preço por 
posto) 

Media de 
preço obtida 
desconsideran
do o preço 
maior  

Posto 
de 
trabal
hos a 
serem 
contra
tados 

Valor total 
mensal por 
quantidade de 
postos de 
trabalho a 
serem 
contratados 

Custo anual 
dos postos de 
trabalho 

Pedreiro   R$  4.774,32  
 R$  
2.850,00   R$   2.893,87   R$   2.603,72   R$    2.782,53  1  R$    2.782,53   R$    33.390,36  

Bombeiro 
Hidraulico  R$  3.890,73  

 R$  
2.850,00   R$   2.893,87   R$   2.450,05   R$    2.731,31  1  R$    2.731,31   R$    32.775,72  

Jardineiro  R$  2.765,19  
 R$  
2.627,10   R$   2.671,86   R$   1.941,41   R$    2.413,46  2  R$    4.826,91   R$    57.922,92  

ASG  R$  2.181,14  
 R$  
2.136,00   R$   2.282,86   R$   1.969,44   R$    2.095,53  2  R$    4.191,05   R$    50.292,60  

Eletricista   R$  4.332,53  
 R$  
3.663,00   R$   3.576,50   R$   3.134,68   R$    3.458,06  1  R$    3.458,06   R$    41.496,72  

Pintor   R$  4.553,43  
 R$  
2.850,00   R$   2.893,87   R$   2.692,61   R$    2.812,16  1  R$    2.812,16   R$    33.745,92  

Custos  total anual          R$  249.624,24  
         

  Valor desconsiderado em virtude de ser o maior dos quatro pesquisados     
         

 
 
Custo total mensal: R$ 20.802,02              -          Custo total anual: R$ 249.624,24 
 
 
 

� Obs: não há mais o IR e o CSLL, mas o administrador  continua ten do que reter (I N-S RF 539/2005). 
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4.3 –  Forma de execução dos serviços:  
 

4.3.1 - Os serviços serão realizados de acordo com o planejamento 
elaborado pela UFSJ, durante 44 (quarenta e quatro) horas semanais.  

 
4.3.2 - As rotinas de trabalho, distribuição de pessoal e os horários das 

escalas de serviços serão definidos com a empresa contratada, considerando-se, 
sempre, as necessidades dos serviços.  

 
4.3.3 - Os horários de início, intervalos de almoço e fim de expediente 

serão determinados de acordo com as necessidades da UFSJ, não existindo 
a possibilidade de horas extras ou adicional noturno.  

 
4.3.4 - É vedado à Contratada subcontratar, no todo ou em parte, os 

serviços a ela adjudicados. 
 
4.3.5 - É expressamente proibido à Contratada alocar empregados na UFSJ  

para outras atividades que constituam desvio de função das atividades para as 
quais está sendo contratada. 

 
4.3.6 - As descrições dos serviços a serem a serem realizados, exigências 

dos profissionais a serem designados e os materiais a serem fornecidos pela 
Contratada encontram-se listadas no item 5.4 deste Projeto Básico/Termo de 
Referência.   

 
4.3.7 - Os empregados da Contratada deverão inteirar-se das normas de 

funcionamento da UFSJ quais sejam: horários de funcionamento da Instituição, 
horários das atividades normais e especiais, dentro e fora do expediente. 

 
4.3.8 - Não será permitido aos empregados da Contratada se locomoverem 

ou se afastarem dos seus locais de trabalho, a não ser em caso de necessidade 
do serviço. 

 
4.3.9 - A Contratada deverá designar 01 (um) Encarregado, já 

incluído no quantitativo de funcionários a serem contratados, visando 
à interlocução com a UFSJ e a fiscalização, planificação e supervisão 



 

 
 29 

dos serviços e de seus empregados, em estrita conformidade com os 
termos deste projeto, e demais normas legais estabelecidas sobre o 
assunto, devendo o mesmo permanecer no local de trabalho em 
tempo integral. 

 
4.3.10 - A Contratada deverá fornecer materiais e equipamentos de alta 

qualidade, que deverão ser substituídos sempre que solicitados pela 
Administração e independentemente de justificativa por parte desta, desde que 
julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à repartição ou ao interesse 
do Serviço Público. 
 
 
4.4 – Descrições dos serviços e relações de materiais e ferramentas a serem 

fornecidos pela Contratada: 
 
4.4.1 - Descrições das atividades a serem executadas, de acordo com 
área específica em que estiver lotado: 

 
A – Auxiliar de Serviços Gerais:  
 
Nº classificação no CBO: 5143-25 – Trabalhador da Manutenção de Edificações  
Escolaridade/Pré-Requisito: possuir  Ensino Fundamental Completo;   
A.1 - Deslocamentos de móveis, materiais, equipamentos e outros objetos;  
A.2 - Execução de serviços que prescindam de mão-de-obra especializada; 
A.3 - Entrega de documentos de pequenos volumes, interna e externamente, 
A.4 - Execução de trabalhos diversos inerentes à função de contínuo; 
A.5 - Carregar e descarregar veículos da UFSJ, utilizando-se de carrinhos e 
armazenar os materiais adquiridos dos fornecedores; 
A.6 - Auxiliar carga, descarga, distribuição e armazenamento de materiais;  
A.7 - Transportar os materiais aos diversos setores solicitantes; 
A.8 - Arrumar e empilhar os materiais nas estantes do almoxarifado; 
A.9 - Auxiliar o setor de patrimônio no tombamento dos materiais; 
A.10 - Fazer mudanças internas; 
A.11 - Executar e auxiliar nas atividades operacionais juntos aos diversos níveis 
hierárquicos da instituição; 
A.12 - Manter-se durante o horário de trabalho devidamente uniformizado. 
A.13 - executar lavagem de veículos; 
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A.14 - fazer a manutenção simples de máquinas, equipamentos e ferramentas; 
A.15 - operar máquinas simples sob supervisão e orientação; 
A.16 - auxiliar na fabricação e instalação de peças e equipamentos; 
A.17 - auxiliar na preparação das superfícies a serem pintadas e do material de 
pintura; 
A.18 - auxiliar nas tarefas do pedreiro, pintor, eletricista, bombeiro e afins; 
A.19 - efetuar transporte de material e equipamentos necessários ao trabalho; 
A.20 - auxiliar nas tarefas de corte, montagem e instalação de vidros e espelhos; 
A.21 - auxiliar na preparação de materiais a serem trabalhados ou utilizados no 
trabalho; 
A.22 - efetuar capina, corte de árvores e afins; 
A.23 - manter em condições de funcionamento os equipamentos de proteção 
contra incêndio ou quaisquer outros relativos à segurança do prédio; 
A.24 - manter em condições de funcionamento os equipamentos, ferramentas e 
quaisquer acessórios relativos ao seu desempenho; 
A.25 - executar outras tarefas de mesma natureza e nível de dificuldade. 
A.26 - zelar pela limpeza e conservação do local de trabalho; 
A.27 – executar serviços de mesma natureza auxiliar no Biotério Central da UFSJ 
(pelo funcionário cuja remuneração será acrescida do Adicional de 
Periculosidade).  
 
4.4.2 - Equipamentos, ferramentas e suplementos a serem fornecidos pela 
Contratada para instalação dos serviços e mantidos em estado de conservação e 
quantidades adequadas durante a vigência do contrato, visando à perfeita 
execução dos serviços: 
 

Descrição Quantidade 
Enxada 02 
Enxadão 02 
Carrinho de mão 02 
Foice 02 
Machado 02 
Paceta 02 
Picareta 02 
Rastelo 02 
Vassoura de grama 02 
Cavadeira 02 
Turquês 02 
Martelo 02 
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Serrote 02 
Lima p/ enxada 02 
Garfo de 04 dentes 02 
Pá quadrada 02 
Perneiras 02 
Marreta 0,5 kg 02 
Escada de abrir c/ 10 degraus 02 
Garrafa térmica 05 litros (p/ água) 02 
Luvas de raspa (par) 02 
 
 
 
 
 

Suplementos  
Protetor solar 
Repelente de insetos 
Luvas de raspa 
Raticida 
Inseticida K-Othrine ou similar 
Inseticida SBP ou similar 

 
 
 
B - Pedreiro:   
Nº classificação no CBO: 7152-10 – Pedreiro de Manutenção e Conservação  
Escolaridade/Pré-Requisitos – Ensino Fundamental Completo;   
Experiência - Mínima de 06 (seis) meses na função. 
 
B.1 - verificar as características das obras, examinando plantas e especificações 
técnicas; 
B.2 - orientar na escolha do material apropriado e na melhor forma de execução 
do trabalho; 
B.3 - orientar na composição de mistura, cimento, areia, cal, pedra, dosando as 
quantidades para obter argamassa desejada; 
B.4 - assentar tijolos, azulejos, ladrilhos, alvenarias e materiais afins; 
B.5 - construir alicerces, levantar paredes, muros e construções similares; 
B.6 - rebocar estruturas construídas; 
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B.7 - realizar trabalhos de manutenção corretiva de prédios, calçadas e estruturas 
semelhantes; 
B.8 - armar e desmontar andaimes para execução das obras desejadas; 
B.9 - operar betoneira; 
B.10 - manter em condições de funcionamento os equipamentos de proteção 
contra incêndio ou quaisquer outros relativos à segurança do prédio; 
B.11 - manter em condições de funcionamento os equipamentos, ferramentas e 
quaisquer acessórios relativos ao seu desempenho; 
B.12 - executar outras tarefas da mesma natureza e mesmo nível de dificuldade.  
 
4.4.4 – Equipamentos e ferramentas a serem fornecidos pela Contratada para 
instalação dos serviços e mantidos em estado de conservação e quantidades 
adequadas durante a vigência do contrato, visando à perfeita execução dos 
serviços: 
 
 

Descrição Quantidade 
Colher de pedreiro 01 
Nível  01 
Nível de mangueira c/ 30 m 01 
Desempenadeira de aço  01 
Desempenadeira de aço dentada 01 
Desempenadeira de madeira 01 
Régua 01 
Turquês 01 
Alicate para corte de azulejo 01 
Carrinho de mão 01 
Marreta 2kg 01 
Makita completa 01 
Enxada 01 
Picareta 01 
Enxadão 01 
Cavadeira 01 
Ponteiro 01 
Talhadeira 01 
Peneira grossa 01 
Peneira fina 01 
Paceta 01 
Escada elástica (tipo CEMIG) 01 
Escada de abrir c/ 12 degraus 01 
Furadeira grande (impacto) completa  01 
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Broca de vídia (nº 4 a 10) 01 
Broca de madeira (de 1/4 a 3/16) 01 
Extensão c/ 20 m 01 
Extensão c/ 50 m 01 
Martelete que perfure concreto 01 
Prumo 01 

 
 
 
 
C - Pintor: 
Nº classificação no CBO: 7166-10 – Pintor de Obras  
Escolaridade/Pré-Requisitos – Ensino Fundamental Completo;   
Experiência - Mínima de 06 (seis) meses na função. 
 
C.1 - preparar e pintar as superfícies externas e internas de edifícios e outras 
obras civis, raspando-as, limpado-as, emassando-as e cobrindo-as com uma ou 
várias camadas de tinta; 
C.2 - pintar letras e motivos decorativos, baseando-as nas especificações do 
trabalho e nos desenhos; 
C.3 - preparar e pintar superfícies metálicas, pulverizando-as com camadas de 
tinta ou produto similar; 
C.4 - manter em condições de funcionamento os equipamentos de proteção contra 
incêndio ou quaisquer outros relativos à segurança do prédio; 
C.5 - manter em condições de funcionamento os equipamentos, ferramentas e 
quaisquer acessórios relativos ao seu desempenho; 
C.6 - executar outras tarefas de mesma natureza e mesmo nível de dificuldade. 
 
4.4.6 – Equipamentos, ferramentas e suplementos a serem fornecidos pela 
Contratada para instalação dos serviços e mantidos em estado de conservação e 
quantidades adequadas durante a vigência do contrato, visando à perfeita 
execução dos serviços: 
 

Descrição Quantidade  
Escada elástica (tipo CEMIG) 01 
Escada de abrir com 12 degraus 01 
Escada de abrir com 07 degraus 01 
Trinchas 2” 01 
Trincha 3” 01 
Trincha 4” 01 
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Desempenadeira de aço lisa 01 
Espátula grande (cabo plástico) 01 
Espátula pequena (cabo plástico) 01 
Rolo de lã de carneiro (completo) 01 
Rolo de lã de carneiro anti-gota (completo) 01 
Alongador p/ pintura grande  01 
Alongador p/ pintura pequeno 01 
Pincel nº 02 01 
Pincel nº 03 01 
Bandeja p/ pintura 01 
Máscara para pintura c/ filtro para gases e partículas 01 
Máscara descartável c/ filtro ou válvula de respiração 01 
Compressor 01 

 
 
D -  Eletricista (c/ Adicional de Periculosidade)  
Nº classificação no CBO: 9511-05 – Eletricista de Manutenção em Geral   
Escolaridade/Pré-Requisitos – Ensino Fundamental Completo;   
Experiência - Mínima de 06 (seis) meses na função 
 
D.1 - montar, ajustar, instalar, manter e reparar aparelhos e equipamentos 
elétricos e eletrônicos, equipamentos auxiliares e aparelhos de controle e 
regulagem de corrente; 
D.2 - montar e manter instalações elétricas de residências, laboratórios e outros 
estabelecimentos, em redes de baixa e alta tensão;  
D.3 - instalar e manter as redes de linha elétricas (alta e baixa tensão), telefônicas 
e seu equipamento auxiliar; 
D.4 - manter em condições de funcionamento os equipamentos de proteção contra 
incêndio ou quaisquer outros relativos à segurança do prédio; 
D.5 - manter em condições de funcionamento os equipamentos, ferramentas e 
quaisquer acessórios relativos ao seu desempenho; 
D.6 - fazer leitura de projetos elétricos e afins; 
D.7 - executar as tarefas de mesma natureza e nível de dificuldade acima 
descritas, acrescidas das atividades realizadas em condições de periculosidade de 
que trata a Lei nº 7.369, de 20/09/85, regulamentada pelo Decreto 93.412/1986.  
 
 
 



 

 
 35 

4.4.8 – Equipamentos e ferramentas a serem fornecidos pela Contratada para 
instalação dos serviços e mantidos em estado de conservação e quantidades 
adequadas durante a vigência do contrato, visando à perfeita execução dos 
serviços: 
 

Descrição quantidade 
Alicate amperimétrico 01 
Chave de teste 01 
Alicate universal com cabo isolado 01 
Alicate de corte diagonal 01 
Alicate de bico 01 
Escada elástica (tipo CEMIG) 01 
Escada de abrir com 06 degraus 01 
Escada de abrir com 10 degraus 01 
Tarracha rápida  (todas as medidas) 01 
Conjunto chave de fenda   (todas as medidas) 01 
Conjunto chave de boca   (todas as medidas) 01 
Chave de regulagem 01 
Cinto de segurança padrão CEMIG 01 
Luvas de baixa tensão 01 
Bolsa para ferramentas 01 
Bolsa própria p/ serviços com uso de escada 01 
Óculos de proteção fumê e incolor 01 
Descascador de fio 01 
Alicate bomba d’água 01 
Cortador de cabo de 250 mm 01 
Martelo de pena 01 
Alicate p/ crimpagem para RJ 11 e RJ 45 01 
alicate prensa p/ terminal  01 
Badisco digital 01 
Enrolador de fio p/ telefone 01 
Furadeira (de impacto) 01 
Luvas de alta tensão (par) 01 
Bastão vara de manobra 01 

 
 
E – Bombeiro Hidráulico: 
Nº classificação no CBO: 7241-10  - Bombeiro Hidráulico  
Escolaridade/Pré-Requisitos – Ensino Fundamental Completo;   
Experiência - Mínima de 06 (seis) meses na função. 
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E.1 - analisar o trabalho a ser executado consultando desenhos, projetos 
hidráulicos e afins, esquemas, especificações e outras informações; 
E.2 - marcar pontos de colocações de tubulações, união e furos; 
E.3 - abrir valetas no solo e rasgos nas paredes para acomodação das tubulações; 
E.4 - executar o corte, rosqueamento, curvatura e união dos tubos; 
E.5 - instalar louça sanitária, condutores, caixa d’água, chuveiros, ferragens e 
outros componentes das instalações; 
E.6 - montar e instalar registros e outros acessórios de tubulação; 
E.7 - executar manutenção de instalações; 
E.8 - testar as canalizações para assegurar a vedação e funcionamento de todo os 
sistema; 
E.9 - executar o fechamento de furo e rasgos, alinhando e aprimorando as 
tubulações; 
E.10 - manter todo sistema inerente à sua responsabilidade em condições normais 
de funcionamento; 
E.11 - manter em condições de funcionamento os equipamentos de proteção 
contra incêndio ou quaisquer outros relativos à segurança do prédio; 
E.12 - manter em condições de funcionamento os equipamentos, ferramentas e 
quaisquer acessórios relativos ao seu desempenho; 
E.13 - executar outras tarefas de mesma natureza e mesmo nível de dificuldade. 
 
4.4.10 – Equipamentos e ferramentas a serem fornecidos pela Contratada para 
instalação dos serviços e mantidos em estado de conservação e quantidades 
adequadas durante a vigência do contrato, visando à perfeita execução dos 
serviços: 
 

Descrição Quantidade 
 Arco de serra completo 01 
 Jogo de chave de grifo de 12 a 24 01 
 Jogo de chaves de fenda (pequena, média e grande 01 
 Jogo de chave de boca 01 
 Furadeira manual média 01 
 Bomba para desentupir canos 01 
 Marreta 2kg 01 
 Talhadeira 01 
 Ponteiro 01 
 Alicate universal com cabo isolado 01 
 Tarracha para abrir rosca de ½”a 1 ½” 01 
 Torno de bancada 01 
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 Maçarico a gás 01 
 Ferro de solda 01 
 Tesoura para cortar chapa 01 
Alicate bomba d’água 01 
Bolsa p/ ferramentas 02 

 

 
 
F -  Jardineiro 
Nº classificação no CBO: 6220-10 – Jardineiro  
Escolaridade/Pré-Requisitos – Ensino Fundamental Completo;   
Experiência - Mínima de 06 (seis) meses na função. 
 
F.1 - preparar, conservar e limpar jardins, compreendendo: capina, poda, corte, 
replantio, adubação periódica, irrigação, varredura, pulverização simples e 
polvilhamento; 
F.2 - preparar as sementes; 
F.3 - fazer a repicagem e o transplante das mudas, incluindo desmate, transporte 
e embalagem; 
F.4 - requisitar o material necessário ao trabalho; 
F.5 - manter em condições de funcionamento os equipamentos de proteção contra 
incêndio ou quaisquer outros relativos à segurança do prédio; 
F.6 - manter em condições de funcionamento os equipamentos, ferramentas e 
quaisquer acessórios relativos ao seu desempenho; 
F.7 - executar outras tarefas de mesma natureza e mesmo nível de dificuldade. 
 
4.4.12 – Equipamentos, ferramentas e suplementos a serem fornecidos pela 
Contratada para instalação dos serviços e mantidos em estado de conservação e 
quantidades adequadas durante a vigência do contrato, visando à perfeita 
execução dos serviços: 
 

Equipamentos e Utensílios  quantidade 
Tesoura para poda 02 
Podão 02 
Rastelo 02 
Ancinho 02 
Enxadão 02 
Machado 02 
Facão 02 
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Foice 02 
Enxada 02 
Escada de abrir com 07 degraus 02 
Escada de abrir com 10 degraus 02 
Mangueira de ½ polegada 02 
Mangueira de ¾ polegada 02 
Roçadeira profissional costal c/ lâmina  02 
Roçadeira profissional de arrasto c/ carrinho 02 
Lâminas para as roçadeiras 02 
Podador/aparador  de cerca viva  02 
Carrinho de mão 02 
Pneu p/ carrinho de mão (reserva) 02 
Câmara de ar p/ carrinho de mão  02 
Pá reta 02 
Pá (comum) 02 
Paceta 02 
Cavadeira comum (longarina) 02 
Cavadeira de boca 02 
Micro-trator c/ roçadeira e carretinha de transporte (tipo 
tobata).  

02 

Conjunto completo p/ aplicação de agrotóxicos (EPIs).  02 
 

Suplementos   
Herbicida Tordon + 2,4 D ou similar 
Herbicida Roundup ou similar 
Herbicida Volcane ou similar 
Herbicida Sempra ou similar 
Inseticidas Lorsban ou Vexter ou similar 
Formicida em pó 
Formicida granulado Mirex ou similar 
Adubo de plantio 
Adubo de cobertura 

 
4.4.13 – Todas as relações dos materiais e equipamentos dos 

itens descritas acima, a serem fornecidos pela Contratada são básicas, 
contemplando os equipamentos e utensílios mínimos e necessários a 
serem fornecidos e utilizados na execução dos serviços contratados. 
 

4.4.14 - Caso algum equipamento não tenha sido relacionado e seja 
necessário para execução dos serviços, a Contratada deverá providenciar a sua 
compra. 
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I - Os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso, e a Contratada 
deverá informar, expressamente, no início do contrato, o número de série de cada 
um, para controle e conferência da Contratante, por intermédio de um gestor 
indicado para fiscalização do contrato. 

 
II - Os equipamentos deverão ser modernos, estar em linha de fabricação, 

com tecnologia suficiente para produzir o mínimo de ruído e executar os serviços 
no menor tempo possível. Devido ao ambiente a ser limpo tratar-se de uma 
instituição de ensino e pesquisa, onde existem salas de aula que exigem silêncio 
e, portanto, maior agilidade dos serviços. 

 
III - No decorrer do contrato, a Contratada deverá manter os equipamentos 

e utensílios sempre em boas condições de uso, em bom estado de conservação e 
adequados perfeitamente aos serviços a serem executados. 

 
IV - Todos os materiais e equipamentos deverão ser de 1ª qualidade e 

atender às necessidades dos serviços, mesmo aqueles que não constem das 
listas, que apenas servem para instruir o processo e para nortear a Contratada 
quanto ao uso destes materiais. 

 
V - A Contratante não se responsabiliza pelo uso inadequado de 

equipamentos e utensílios, sendo de responsabilidade da Contratada o uso 
adequado para a eficiência e eficácia dos serviços prestados, inclusive se houver 
necessidade de acrescentar e/ou substituir materiais e/ou equipamentos. 

 
VI - Os equipamentos e utensílios de uso da Contratada deverão ser 

acompanhados de todos os acessórios necessários ao serviço, incluindo cabos de 
extensão se for o caso. 
 

VII - Sempre que houver necessidade de levar qualquer equipamento para 
conserto a Contratada deverá disponibilizar outro para uso da Contratante 
enquanto durar o conserto. 
 

 
4.5 –Equipamentos de proteção individual e uniformes  
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A contratada deverá manter seu pessoal uniformizado, identificando-os 
através de crachás com fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de 
Proteção Individual - EPI.   

 
4.5.1 - Equipamento de Proteção Individual 
 

4.5.1.1 - A contratada fica obrigada a fornecer, gratuitamente, ao pessoal 
sob sua responsabilidade,  os Equipamentos de Proteção Individual – EPI 
adequados aos riscos de cada serviço, em perfeito estado de conservação e 
funcionamento.  

4.5.1.2 - A contratada deverá treinar e orientar os empregados para o uso 
adequado e obrigatório dos Equipamentos de Proteção Individual e substituí-los 
quando danificados ou extraviados. 
 
 
4.5.2 - Uniformes 
 

4.5.2.1 - A contratada fica obrigada a fornecer, gratuitamente, uniformes 
completos a seus funcionários. Estes deverão iniciar o contrato recebendo 02 
(dois) conjuntos completos. 

  Os uniformes deverão apresentar identificação legível da Contratada, 
e serão basicamente compostos pelos seguintes itens:   

 
Calça: tecido com 100% algodão 
Camisa  em malha com 100% algodão. 
Calçado: par de calçado em vaqueta ou em borracha, conforme serviço a 
executar, na cor preta 
Meia: Tecido em algodão 
Agasalho: com zíper à frente, em algodão 
Crachá: com foto 3x4, atual e colorida com identificação completa. 

 
 
4.5.2.2 - Os uniformes deverão ser substituídos pela Contratada 

semestralmente, a partir da assinatura do contrato, independente da data de 
entrega dos mesmos, ou a qualquer momento, no prazo de 48 (quarenta e oito) 
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horas, sempre que não atendam às condições mínimas de apresentação e 
mediante comunicação escrita do Contratante. 
 

4.5.2.3 – Os uniformes deverão ser de boa qualidade e condizentes com as 
atribuições de cada categoria profissional, compreendendo peças para todas as 
estações climáticas do ano,  sem qualquer repasse do custo para o empregado.  
 

4.5.2.4 - A Contratante receberá amostras dos uniformes, a fim de deliberar 
quanto à qualidade, cores e modelos. Os uniformes só serão acolhidos pela 
Contratante se completos e de acordo com as amostras aprovadas. 
 

 
4.6 – Classificação do serviço    

 
4.6.1 – Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de 

serviços comuns, nos termos da Lei nº 10.520 de 2002, do Decreto nº 3.555, de 
2000 e do decreto nº 5.450 de 2005.  

 
 

4.7 – Obrigações e responsabilidades da Contratada  

A contratada, além do fornecimento da mão-de-obra, dos materiais e dos 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários para a perfeita execução dos 
serviços de manutenção predial e de portaria, obriga-se a: 

4.7.1 - Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos 
termos da legislação vigente; 

4.7.2 - Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar 
os serviços, encaminhando elementos portadores de atestados de boa conduta e 
demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas 
carteiras de trabalho; 

4.7.3 – apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e 
distribuição cível de toda a mão-de-obra oferecida para atuar nas instalações do 
órgão, a critério da Administração; 
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4.7.4 – utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos 
serviços a serem executados, de conformidade com as normas e determinações 
em vigor; 

4.7.5 – não permitir a utilização do trabalho do menor de idade; 

4.7.6 – apresentar à Contratante, quando do início das atividades, relação 
nominal constando nome, endereço residencial e telefone dos empregados 
colocados à disposição da Administração; 

4.7.7 - Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado considerado 
com conduta inconveniente pela Administração; 

4.7.8 - Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de 
crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção 
Individual - EPI’s; 

I – Substituir o uniforme a cada período de 06 (seis) meses, a contar 
do último fornecimento ou substituição.  

4.7.9 – não repassar quaisquer custos de uniformes e equipamentos a seus 
empregados; 

4.7.10 - Manter sediado junto à Administração durante os turnos de 
trabalho, elementos capazes de tomar decisões compatíveis com os 
compromissos assumidos; 

4.7.11 – arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos 
materiais e morais causados pela ação ou omissão de seus empregados, dolosa 
ou culposamente, à União ou a terceiros;  

4.7.12 – atender de imediato às solicitações da Contratante quanto à 
substituição dos empregados alocados, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 
descrito no Projeto Básico/Termo de Referência.  
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4.7.13 – substituir imediatamente, em caso de eventual ausência, tais 
como, faltas, férias e licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, 
devendo identificar previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato;  

I - Apresentar o plano de férias dos empregados, ajustando-o às 
necessidades dos serviços da UFSJ. 

4.7.14 – responder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento 
da obrigação constante do item anterior; 

4.7.15 - Manter todos os equipamentos e utensílios necessários a execução 
dos serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem 
substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos elétricos devem 
ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar danos à rede elétrica; 

4.7.16 - Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua 
propriedade, de forma a não serem confundidos com similares de propriedade da 
Administração; 

4.7.17 - Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e 
supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e 
eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre 
em perfeita ordem, todas as dependências objeto dos serviços; 

4.7.18 - Nomear encarregado responsável pelos serviços, com a missão de 
garantir o bom andamento dos mesmos permanecendo no local do trabalho, em 
tempo integral, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos 
executantes dos serviços. Este encarregado terá a obrigação de reportar-se, 
quando houver necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos serviços 
da Administração e tomar as providências pertinentes para que sejam corrigidas 
todas as falhas detectadas; 

4.7.19 - Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus 
empregados, das normas disciplinares determinadas pela Administração; 

4.7.20 - Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas 
necessárias ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal 
súbito, por meio de seus encarregados; 



 

 
 44 

4.7.21 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração; 

4.7.22 - Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas 
áreas da Administração; 

4.7.23 - Registrar e controlar, juntamente com o preposto da Administração, 
diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as 
ocorrências havidas; 

4.7.24 – não permitir que seus empregados realizem horas extraordinárias 
fora da jornada normal de trabalho, em finais de semana ou em feriados, exceto 
quando devidamente determinado pela autoridade do órgão para o qual o trabalho 
seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

4.7.25 – instruir seus empregados a respeito das atividades a serem 
desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo 
contrato, devendo a Contratada relatar à Administração toda e qualquer ocorrência 
neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

4.7.26 - Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de 
trabalho, responsabilizando-se, também, pelas obrigações trabalhistas, sociais, 
previdenciários, tributárias, fiscais e comerciais, resultantes da execução do 
contrato, conforme exigência legal; 

4.7.27 – fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela 
Contratante, os comprovantes do cumprimento das obrigações  previdenciárias, 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários 
e benefícios dos empregados colocados à disposição da Contratante; 

4.7.28 - Observar conduta adequada na utilização dos materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos 
serviços; 

4.7.29 – Executar os serviços em horários que não interfiram com o bom 
andamento da rotina de funcionamento da Administração. 
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4.7.30 - Adotar boas práticas de otimização de recursos, redução de 
desperdícios e menor poluição, tais como:  

I - Racionalização/economia no consumo de energia elétrica e água; 

II - Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas 
práticas de redução de desperdícios/poluição;  

III - Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados na execução 
dos serviços;  

IV - Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de 
materiais potencialmente poluidores, tais como pilhas e baterias dispostas para 
descarte que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus 
compostos, aos estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência 
técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos fabricantes ou 
importadores. 

VI - Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e 
frascos de aerossóis em geral. Estes produtos, quando descartados, deverão ser 
separados e acondicionados em recipientes adequados para destinação 
específica. 

VII - A contratante deverá encaminhar os pneumáticos inservíveis 
abandonados ou dispostos inadequadamente, aos fabricantes para destinação 
final, ambientalmente adequada, tendo em vista que pneumáticos inservíveis 
abandonados ou dispostos inadequadamente constituem passivo ambiental, que 
resulta em sério risco ao meio ambiente e à saúde pública. Esta obrigação atende 
a Resolução CONAMA nº 258, de 26 de agosto de 1999. 

4.7.31 – arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

4.7.32 – relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no 
decorrer da prestação dos serviços; 
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4.7.33 – manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

4.7.34 - observar e cumprir rigorosamente as obrigações dispostas nas 
Convenções Coletivas de Trabalho vigentes, firmadas entre os respectivos 
sindicados das categorias profissionais envolvidas na prestação dos serviços 
contratados e as representações patronais, relativas à área de abrangência de 
Divinópolis/MG. 

 
          4.7.35 - a Contratada deverá apresentar até o dia 30 (trinta) de cada mês 
juntamente com a Nota Fiscal, cópia da documentação correspondente a folha de 
pagamento mensal, Guias  de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações a 
Previdência Social – GFIP, Guias de FGTS e INSS, devidamente quitadas, referente 
ao mês anterior ao da emissão da Nota Fiscal. 

 
      4.7.36 – No ato da assinatura do contrato a Contratada deverá prestar 

garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do Contrato, 
que ficará sob a guarda da Divisão de Contabilidade e Finanças da UFSJ, 
conforme art. nº 56 da Lei 8.666/93. 

 

 

4.8 -  Obrigações da Contratante  

 4.8.1 - proporcionar todas as condições para que a Contratada possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do 
Edital e seus Anexos, especialmente do Projeto Básico/Termo de Referência; 
 
 4.8.2 - exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela 
Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
 

4.8.3- exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por 
servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 
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eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 
 

4.8.4 - notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições 
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
 
4.8.5 não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, 
exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada 
pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que 
observado o limite da legislação trabalhista; 
 
4.8.6- pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do 
contrato; 

 
4.8.7 zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 
4.8.8-não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

I - exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto 
quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos 
serviços de recepção e apoio ao usuário; 

II - direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 
contratadas; 

III - promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 
Contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas 
previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o 
trabalhador foi contratado; e 

IV - considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores 
eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, 
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

 
4.8.9 - Rejeitar, no todo ou em parte os serviços fora das especificações do 

Edital, ou em desacordo com as orientações e normas da UFSJ. 
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4.8.10 - Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente 
designados, na forma prevista na Lei nº 8.666/93; 

4.8.11 - Proporcionar a Contratada, para a execução, o livre acesso aos 
locais da prestação dos serviços, bem como disponibilizar instalações sanitárias e 
vestiários; 

4.8.12 - Destinar local para guarda dos materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios. 

 
4.9 – Medidas Acauteladoras 
 

Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública 
poderá, sem a prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar 
providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco 
iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível 
reparação. 
 
 
4.10  -  Fiscalização e Controle  
 
Não obstante a Contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de 

todos os serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de 
qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais 
ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por 
prepostos designados, podendo para isso: 

 
 

4.10.1- Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de 
empregado da contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou 
dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critérios, 
julgar inconveniente; 

 
4.10.2 - Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu 

serviço, para comprovar o registro de função profissional; 
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4.10.3 - Solicitar à contratada a substituição de qualquer equipamento ou 
utensílio cujo uso considere prejudicial à boa conservação de seus pertences, 
equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às necessidades. 
 

4.10.4 - assegurar-se de que o número de empregados alocados ao serviço 
pela empresa contratada é suficiente para o bom desempenho dos serviços, não 
inferior ou superior às necessidades; 
 

4.10.5 - documentar as ocorrências havidas e a freqüência dos empregados, 
em registro próprio; 
 

4.10.6 - fiscalizar o cumprimento das obrigações e encargos sociais e 
trabalhistas pela empresa contratada; 

 
4.10.7 - realizar a fiscalização inicial, mensal, diária e especial, conforme 
Anexo 

IV – Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização, Instrução Normativa 
SLTI/MPOG nº 02 de 30/04/2008 e suas alterações. 
 

4.10.8 - o fiscal de contrato a ser firmado, realizará mensalmente, 2 (duas)  
aferições dos indicadores; sendo que a primeira avaliação terá caráter 
preventivo/corretivo, dando ciência à contratada, para resolução das pendências, 
caso hajam,  ao longo do período. O ajuste de pagamento será feito com base na 
Aferição Final, podendo o Fiscal, a seu exclusivo critério, realizar outras Aferições 
durante o mês. 
 

4.10.9 - As atribuições do Fiscal de contrato a ser firmado estão previstas  nos 
arts. 31 a 35 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02 de 30/04/2008 e suas 
alterações. 
  
        4.10.10- Conforme pregoniza o art. 10 da Instrução Normativa MP Nº 2, DE 

30 DE ABRIL DE 2008: É vedado a Administração ou aos seus servidores praticar 

atos 

de ingerência na administração da contratada, tais como: 

 I - exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto 
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quando o objeto da contratação prever o atendimento direto, tais como nos 

serviços de recepção e apoio ao usuário; 

II - direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 

III - promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto 

da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi 

contratado; e 

IV - considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito 

de concessão de diárias e passagens. 

 

 4.10.11- A Administração não se vincula às disposições contidas em 

Acordos e Convenções Coletivas que não tratem de matéria trabalhista, tais como 

as que estabeleçam valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou 

previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício 

da atividade (Art. 13 da Instrução Normativa MP Nº 2, DE 30 DE ABRIL DE 2008 

 

4.11 -  Metodologia de avaliação da execução dos serviços  
 

4.11. 1 - A execução do contrato será avaliada e fiscalizada por meio de 
instrumentos de controle que compreendam a mensuração, entre outros, dos 
seguintes aspectos:  
 

I - Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação 
dos prazos de execução e da qualidade demandada.  

II - Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da 
formação profissional exigidas.  

III - A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida.  
IV - O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato.  
V -  A satisfação do público usuário.  
 
4.11.2 - A UFSJ fará avaliações periódicas, conforme modelo abaixo, da 

qualidade dos serviços prestados e acompanhamento mensal da freqüência. 
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MODELO DE AVALIAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 

Empresa Avaliada: ______________________________________________________________ 
CNPJ: ____. ____.____ / ____ - ___                                             Contrato: _____/________ 
Nome do Avaliado:______________________________________________________________ 
Posto de Serviço: ____________________________________     Data: _____/____/________ 
 
 
 

CRITÉRIO AVALIADOR 
Ótimo 
(9,0 a 
10,0) 

Bom 
(7,0 a 
9,0) 

Regular 
(5,0 a 
7,0) 

Ruim 
(Abaixo de 

5,0) 

A assiduidade é satisfatória? 
    

O Profissional conhece e aplica os 
conhecimentos nas tarefas do dia-a-dia? 

    

O Profissional atende, as solicitações de 
serviços satisfatoriamente? 

    

O Profissional Comunica ao seu superior 
imediato as irregularidades verificadas 
na execução de suas tarefas? 

    

O Profissional observa as normas de 
comportamento profissional e internas do 
órgão? 

    

O Profissional zela pela higiene, 
organização e aparência do local de 
trabalho, solicitando a devida 
manutenção, quando for necessário? 

    

O Profissional assume diariamente o 
Posto, devidamente uniformizado e com 
aparência pessoal adequada?  

    

RESULTADO FINAL (TOT): ÓTIMO (63 a 70); Bom (49 a 62); 
Regular (35 a 48); Ruim (Abaixo de 35) 

 

 
OBSERVAÇÕES: 
 
 

 
SERVIDOR AVALIADOR: 
______________________________

FISCAL DO CONTRATO: 
_______________________________
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______ 
 
DATA:____/____/____ 

______ 
 
DATA:____/____/____ 

 
 
 
 
4.11.3 - O ajuste no pagamento e as sanções ocorrerão da seguinte forma: 
 
 

 
Ajuste no Pagamento 

TOT maior ou igual a 58: pagamento de 100% do valor da Nota Fiscal 
TOT menor que 58: pagamento igual a (Valor da Nota Fiscal*TOT)/100 

Sanções 
TOT menor que 35, ou ocorrência de indicador inaceitável: multa de 50% sobre o valor da 
Nota Fiscal 
TOT menor que 35, ou ocorrência de indicador inaceitável, em dois meses dentro do ano: 
multa de 50% sobre o valor da Nota Fiscal e rescisão contratual 
Ocorrência de indicador inaceitável: multa de 50% sobre o valor da Nota Fiscal   
Ocorrência de indicador inaceitável durante dois meses dentro do ano: multa de 50% 
sobre o valor da Nota Fiscal e rescisão contratual 

 
 

4.11.4 - Previamente à aplicação das sanções, poderá a empresa 
contratada apresentar defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da 
data em que for notificada a respeito. 

 4.11.5 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 

4.11.6 - Da aplicação das sanções caberá recurso, representação ou 
pedido de reconsideração, nos termos do art. 109 da Lei nº 8.666/93. 

 
4.11.7 - O Fiscal do Contrato acompanhará e fará análise das avaliações, 

solicitando da contratada as medidas necessárias ao bom desempenho do 
contrato. O não atendimento as solicitações sujeitará a contratada as penalidades 
contratuais. 

 
 

4.12  - Das Penalidades 
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4.12.1 - Pela inexecução das condições estipuladas, por ensejar o retardamento 
da execução de seu objeto, falhar ou fraudar na execução deste Contrato, ou 
cometer fraude fiscal, a CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a 
União, e será descredenciada no SICAF pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas no Edital e neste Contrato e as demais cominações 
legais.  
 
4.12.2 - As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo com 
garantia de defesa prévia. 
 
4.12.3 - Configurado o descumprimento da obrigação contratual, será o contratado 
notificado da infração e da penalidade correspondente, para, no prazo de cinco 
dias úteis, apresentar defesa. 
 
4.12.4 - Recebida a defesa, a autoridade competente da Contratante deverá 
manifestar-se, motivadamente, sobre o acolhimento ou rejeição das razões 
apresentadas, para concluir pela imposição ou não da penalidade. 
 
4.12.5 - A inexecução total ou parcial do fornecimento do objeto, assim como a 
execução irregular, ou com atraso injustificado, sujeitará o contratado, garantida a 
prévia defesa, à aplicação das seguintes sanções: 
I - advertência; 
II - multa; 
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a UFSJ enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcira UFSJ pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
 
4.12.6 - A inexecução total do contrato ensejará a aplicação de multa de 20% do 
valor global do ajuste. 
 
4.12.7 - Em caso de atraso injustificado no início da prestação dos serviços, a 
CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades: 
 
I - atraso de até 05 dias: multa de 0,2% x dias de atraso x valor mensal contratado; 
II - atraso de 06 até 10 dias: multa de 0,4% x dias de atraso x valor mensal 
contratado; 
III - atraso de 11 até 15 dias: multa de 0,6% x dias de atraso x valor mensal 
contratado; 
IV - atraso superior a 15 dias: atraso superior a 15 dias será considerado 
inexecução total do ajuste. 
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4.12.8 - Pelo não cumprimento das obrigações contratuais, ou execução 
insatisfatória dos serviços, atrasos, omissão e outras falhas, será aplicada à 
CONTRATADA penalidade de advertência. No caso de reincidência poderão ser 
impostas à CONTRATADA multas por infração cometida, sobre o montante 
mensal contratado e de acordo com os percentuais abaixo definidos. 
 
4.12.8.1- Nos casos em que deixar de: 
a) apresentar cópia da folha de pagamento dos seu empregados, acompanhada 
dos comprovante atualizados de recolhimento das contribuições Previdência 
Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, na forma prevista- multa por 
dia de  0,3%; 
 
b) fornecer uniforme aos seus empregados - multa por dia de  0,02% por 
empregado; 
 
c) manter em serviço o número de empregado avençado no contrato - multa por 
dia de  0,2% por empregado; 
 
d) efetuar o pagamento do salário normativo da categoria no devido prazo - multa 
por dia de  1,0%; 
 
e) fornecer vales-transporte aos seus empregados - multa por dia de  0,01% por 
empregado; 
 
f) fornecer vales referentes ao auxílio alimentação de seus empregados quando 
cabível - multa por dia de  0,01% por empregado; 
 
g) substituir empregado que obter que não estiver mais atendendo a contratante- 
multa por dia de  1%. 
 
 
4.12.9 - As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. 
 
4.12.10 - A CONTRATADA, quando não puder cumprir os prazos estipulados para 
a execução dos serviços, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente 
comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou 
imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as 
condições do contrato, por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela UFSJ em 
documento contemporâneo à sua ocorrência; 
 
4.12.11 – As multas devidas pela CONTRATADA serão deduzidas de pleno direito 
de valores devidos, recolhidas através de Guia de Recolhimento da União – GRU 
– via SIAFI, em favor da UFSJ; 
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4.12.12 – A CONTRATADA reconhece tais multas e deduções como prontamente 
exigíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 
 
4.12.13 – Caso a CONTRATADA não tenha crédito a receber da UFSJ, terá prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa, 
apurada em regular procedimento administrativo, sob pena de cobrança judicial; 
 
4.12.14 – A UFSJ se reserva o direito de rescindir, unilateralmente o contrato a ser 
firmado, na ocorrência de qualquer situação prevista na Cláusula anterior, bem 
como pelos motivos relacionados no art. 78, incisos I a XII e XVII e art. 79, I e art. 
80 e seus respectivos incisos e parágrafos, todos da Lei 8.666/93; 
 
4.12.15 – Poderá, ainda, ser rescindido o presente Contrato por acordo entre as 
partes ou judicialmente, nos termos previstos no art. 79, incisos II e III da Lei 
8.666/93 

 
 

4.13 -  Vigência do Contrato 
 
4.13.1 - A vigência  do  contrato  será  de  12 meses,  podendo  ser  

prorrogada,  tantas vezes  quantas  forem  necessárias,  sempre  através  de  
Termo  Aditivo,  até  atingir  o  limite estipulado  pelo  inciso  II  do  artigo  57  da  
Lei  8.666/93,  podendo  ser  rescindido  a  qualquer tempo, ocorrendo alguma 
hipótese prevista nos artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93.  

 
4.13.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, 

que objetiva a obtenção  de  preços  e  condições  mais  vantajosas  para  a  
Administração,  conforme estabelece o art. 57, inciso II da Lei nº 8.666, de 1993.       

 
4.13.3 - Quando da prorrogação contratual, o órgão contratante:  
 
I – assegurar-se-á de que os preços contratados continuam compatíveis 

com aqueles praticados no mercado, de  forma a garantir a continuidade da 
contratação mais vantajosa, em relação à realização de uma nova licitação; e  

 
II  –  realizará  a  negociação  contratual  para  a  redução/eliminação  dos  

custos fixos  ou  variáveis  não  renováveis  que  já  tenham  sido  amortizados  ou  
pagos  no primeiro ano da contratação, sob pena de não renovação do contrato.  

 
4.13.4 -  A Administração não poderá prorrogar o contrato quando:  
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I  -  os  preços  estiverem  superiores  aos  estabelecidos  como  limites  

pelas Portarias  do  Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão,  
admitindo-se  a negociação para redução de preços; ou   

 
II  –  a  contratada  tiver  sido  declarada  inidônea  ou  suspensa  no  

âmbito  da União ou do próprio órgão contratante, enquanto perdurarem os 
efeitos. 

 
 

4.14  – Pagamento   
 

 O pagamento será efetuado mensalmente, mediante apresentação de Nota 
Fiscal/Fatura correspondente aos serviços efetivamente executados e após o 
aceite e a atestação pelo Fiscal do contrato.  

 
I - os serviços prestados em desacordo com as especificações contratuais 

não serão atestados pela fiscalização;  
 

II - os pagamentos somente serão liberados após a comprovação pela 
Contratada do recolhimento das contribuições sociais (FGTS e INSS), 
correspondente ao mês da última competência vencida, compatível com o efetivo 
declarado, devendo para tanto apresentar juntamente com a documentação de 
cobrança, cópia dos comprovantes de pagamento das contribuições citadas, 
indicando nominalmente os empregados envolvidos na execução dos serviços;  

 
          III - Sem prejuízo da execução dos serviços contratados, nenhum 

pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto estiver pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira para com a CONTRATANTE, em virtude 

de aplicação de penalidade ou inadimplência decorrente do presente contrato. 

 
4.15  -  Resultados esperados 

 
Espera-se, como resultado da contratação dos serviços propostos, prover o 

Campus Centro Oeste Dona Lindu  da UFSJ dos serviços básicos de manutenção 
predial e de portaria,  através de empresa especializada no ramo que tenha como 
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premissa o binônio economia/qualidade, a fim de obtenção do melhor 
custo/benefício para a Administração Pública.  

 
 
 

4.16  -  Disposições finais 
 

4.16.1 - Nenhuma modificação poderá ser feita na prestação dos serviços 
sem autorização expressa da UFSJ.  

4.16.2 - A Gestão do Contrato não aceitará, sob nenhum pretexto, a 
transferência de qualquer responsabilidade da Contratada para terceiros, sejam 
quaisquer profissionais e/ou empresas envolvidos com os serviços. 

4.16.3 -  Não será permitida a presença de funcionários da Contratada na 
UFSJ  fora do horário de trabalho. 

 

 

 
______________________________________________ 

Érika Aparecida Corrêa 
Divisão de Prefeitura do Campus Centro Oeste Dona Lindu 

 
 
 
 
 

___________________________________________ 
Eduardo Sérgio Silva 

Diretor  do Campus Centro Oeste Dona Lindu 
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ANEXO II 

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

(Portaria nº 07, de 09/03/2011, da  SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO – MPOG)   

  
   Nº Processo   

  Licitação Nº   

Dia ___/___/_____ às ___:___ horas 
   
Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação) 
  
A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano)   

B Município/UF   

C Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo   

D Nº de meses de execução contratual   

   
Identificação do Serviço 
  
Tipo de Serviço Unidade de Medida  Quantidade total a contratar (em função da unidade 

de medida) 

      

      

      

  
Nota (1) - Esta tabela poderá ser adaptada às características do serviço contratado, 
inclusive adaptar rubricas e suas respectivas provisões e ou estimativas, desde que 
devidamente justificado. 
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Nota (2)- As provisões constantes desta planilha poderão não ser necessárias em 
determinados serviços que não necessitem da dedicação exclusiva dos trabalhadores da 
contratada para com a Administração. 
   

 
 
 
 
 

Anexo III-A – Mão-de-obra 
 Mão-de-obra vinculada à execução contratual 

 
Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra 

1 Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas)   

2 Salário Normativo da Categoria Profissional   

3 Categoria profissional (vinculada à execução contratual)   

4 Data base da categoria (dia/mês/ano)   

 Nota: Deverá ser elaborado um quadro para cada tipo de serviço. 
  
 MÓDULO 1 :   COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 
 
1 Composição da Remuneração Valor (R$) 

A Salário Base   

B Adicional  de periculosidade   

C Adicional  de insalubridade   

D Adicional noturno   

E Hora noturna adicional   

F Adicional de Hora Extra   

G Intervalo Intrajornada   

H Outros (especificar)   

  Total da Remuneração   

  
 MÓDULO 2:   BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS 
 
2  Benefícios Mensais e Diários Valor (R$) 

A Transporte   
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B Auxílio alimentação (Vales, cesta básica etc.)   

C Assistência médica e familiar   

D Auxílio creche   

E Seguro de vida, invalidez e funeral   

F Outros (especificar)   

  Total de Benefícios mensais e diários   

Nota: o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor 
eventualmente pago pelo empregado). 
  
MÓDULO 3:   INSUMOS DIVERSOS 
 
 3 Insumos Diversos Valor (R$) 

A Uniformes   

B Materiais   

C Equipamentos   

D Outros (especificar)   

  Total de Insumos diversos   

Nota: Valores mensais por empregado. 
  
MÓDULO 4:   ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS 
  
Submódulo 4.1 – Encargos previdenciários e FGTS: 
 

 4.1 Encargos previdenciários e FGTS % Valor (R$) 
A INSS     
B SESI ou SESC     
C SENAI ou SENAC     
D INCRA     
E Salário Educação     
F FGTS     
G Seguro acidente do trabalho     
H SEBRAE     

TOTAL     
Nota (1) - Os percentuais dos encargos previdenciários e FGTS são aqueles 
estabelecidos pela legislação vigente. 
Nota (2) - Percentuais incidentes sobre a remuneração. 
  
Submódulo 4.2 – 13º Salário e Adicional de Férias 
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4.2 13º Salário e Adicional de Férias Valor (R$) 
A 13 º Salário   
B Adicional de Férias   

Subtotal   
C Incidência do Submódulo 4.1 sobre 13º Salário e Adicional de Férias   

TOTAL   
  
 
 
 
 
Submódulo 4.3 - Afastamento Maternidade 
 
 4.3 Afastamento Maternidade: Valor (R$) 
A Afastamento maternidade   
B Incidência do submódulo 4.1 sobre afastamento maternidade   

TOTAL   
  
 Submódulo 4.4 -  Provisão para Rescisão 
  
4.4 Provisão para Rescisão Valor (R$) 

A Aviso prévio indenizado   
B Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio indenizado   
C Multa do FGTS do aviso prévio indenizado   
D Aviso prévio trabalhado    
E Incidência do submódulo 4.1 sobre aviso prévio trabalhado   
F Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado   

TOTAL   
  
Submódulo  4.5  – Custo de Reposição do Profissional Ausente 
  

4.5 Composição do Custo de Reposição do Profissional 
Ausente 

Valor (R$) 

A Férias   
B Ausência por doença   
C Licença paternidade   
D Ausências legais   
E Ausência por Acidente de trabalho   
F Outros (especificar)   

Subtotal   
G Incidência do submódulo 4.1 sobre o Custo de reposição   

TOTAL   
   
 Quadro - resumo – Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas 
 
 4 Módulo 4 - Encargos sociais e trabalhistas Valor (R$) 
4.1 13 º salário + Adicional de férias   
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4.2 Encargos previdenciários e FGTS   
4.3 Afastamento maternidade   
4.4 Custo de rescisão   
4.5 Custo de reposição do profissional ausente   
4.6 Outros (especificar)   

TOTAL   
   
  
 
 
 
MÓDULO 5 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 
  
 5 Custos Indiretos, Tributos e Lucro % Valor (R$) 

A Custos Indiretos     

B Tributos     

  B1. Tributos Federais (especificar)     

  B.2  Tributos Estaduais (especificar)     

  B.3   Tributos Municipais (especificar)     

  B.4   Outros tributos (especificar)     

C Lucro     

  Total     
Nota (1): Custos Indiretos, Tributos e Lucro por empregado. 
Nota (2): O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do 
faturamento. 
   

Anexo III – B - Quadro-resumo do Custo por Empregado 
  

  Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) (R$) 

A Módulo 1 – Composição da Remuneração   

B Módulo 2 – Benefícios Mensais e Diários   

C Módulo 3 – Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)   

D Módulo 4 – Encargos Sociais e Trabalhistas   

Subtotal (A + B +C+ D)   

E Módulo 5 – Custos indiretos, tributos e lucro   

Valor total por empregado  
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Anexo III-C - Quadro-resumo – VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS 
  

  
Tipo de serviço 
  
(A) 

Valor 
proposto 
por 
empregado 
(B) 

Qtde de 
empregados 
por posto 
(C) 

Valor 
proposto 
por posto 
(D) = (B x 
C) 

Qtde 
de 
postos 
(E) 

Valor total 
do serviço 
  
(F) = (D x 
E) 

I Serviço 1 
(indicar) 

R$   R$   R$ 

II Serviço 2 
(indicar) 

R$   R$   R$ 

... Serviço .. 
(indicar) 

R$   R$   R$ 

VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS (I + II + III + ...)   
   
Anexo III-D - Quadro - demonstrativo - VALOR GLOBAL DA PROPOSTA 

   Valor Global da Proposta 

  Descrição Valor (R$) 

A Valor proposto por unidade de medida *   

B Valor mensal do serviço   

C Valor global da proposta  
(valor mensal do serviço X nº meses do contrato). 

  

  
         Nota (1): Informar o valor da unidade de medida por tipo de serviço. 
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ANEXO III 

 
MODELO DECLARAÇÃO  DE VEDAÇÃO DO NEPOTISMO 

 
 
   

(Empresa_________________________________,CNPJ..nº_________________________ 

sediada à (endereço completo), 

_________________________________________________________ declara para os 

devidos fins que:  

 

a) tem conhecimento do Decreto n.º 7.203 de 4 de Junho de 2010 que dispõe sobre a 

vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal; 

 

b) em cumprimento ao Decreto 7.203 de 04 de junho de 2010, não contrata e não 

contratará, durante toda a vigência do contrato, familiar de agente público que exerça 

cargo em comissão ou função de confiança e que preste serviço nesta entidade; 

 

c) considera “familiar” o cônjuge, o companheiro ou parente em linha reta ou colateral, 

por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau.   

 

.................................................................................... 

(local e data) 

.................................................................................... 

(Assinatura do representante legal) 

 
Assinatura  autorizada,  devidamente 

Identificada 
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ANEXO IV 
MINUTA DE CONTRATO 

 
 
 

CONTRATO Nº. _____/2013, QUE ENTRE 
SI, CELEBRAM A UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL REI UFSJ 
E A RAZÃO SOCIAL, PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS DE CONSERVAÇÃO E 
MANUTENÇÃO DAS EDIFICAÇÕES NO 
CAMPUS CENTRO-OESTE DONA LINDU 
DA UFSJ 

 
Pelo presente instrumento, de um lado como CONTRATANTE a Universidade 

Federal de São João del-Rei - UFSJ, instituída pela Lei nº. 10.425, de 19 de abril de 
2002, publicada no DOU de 22 de abril de. 2002 sediada em São João del-Rei/MG, à 
Praça Frei Orlando, nº. 170, CNPJ nº. 21.186.804/0001-05, neste ato representada pela 
sua Reitora a Professora Valéria Heloisa Kemp, brasileira, casada, professora 
universitária, portadora da Carteira de Identidade, MG - 161.688, expedida pela SSP/MG 
e C.P.F. nº. 201.190.706-34, no uso de suas atribuições, na forma do que dispõem os 
artigos 24 e 26 e seus incisos do Estatuto aprovado pela Portaria MEC no 2.684, de 25 de 
setembro de 2003 - DOU de 26 de setembro de 2003, combinado com o Decreto de 04 de 
junho de 2012, DOU de 05 de junho de 2012, e de outro lado como CONTRATADO(A) 
,Razão Social, Endereço, nº, Bairro, Cidade, Estado, inscrita no CNPJ  sob o nº. 
__.___.___/____-__ neste ato representado (a) pelo Senhor (a), Cargo, Estado Civil, 
Nacionalidade, Carteira de Identidade e CPF ___.___.___-__, têm entre si justa e 
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 23122003443/2012- 10 e 
em observância à disposições da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, pela, pelo 
Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, pelo Decreto no 3.555, de 08 de agosto de 
2000, Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei Complementar nº. 123, de 14 de 
dezembro de 2006, IN RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, com nova redação dada 
pela IN RFB no 1.244 de 30 de janeiro de 2012, Acórdãos nº 950/2007, IN nº 02 de  30 de 
abril de 2008, IN nº 03 de 15 de outubro de 2009 do MPOG, Decreto 7.203 de 04 de junho 
de 2010 e demais legislações pertinentes e, ainda, pelo estabelecido no presente Termo 
de Contrato, Edital e seus Anexos, decorrente do Pregão Eletrônico nº 04/2013, do tipo 
menor preço global, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

1.1 – Contratação de pessoa jurídica especializada para a prestação de serviços 
técnicos especializados de conservação e manutenção das edificações e áreas 
administrativas, acadêmicas e laboratoriais, dos parques e jardins e das redes elétricas de 
alta e baixa tensão, manutenção de instalações hidráulicas para prover suporte à 
operacionalização das atividades desenvolvidas no Campus Centro-Oeste Dona Lindu, da 
Universidade Federal de São João del-Rei – UFSJ, situado Av. Sebastião Gonçalves 
Coelho nº 400 – Bairro Chanadour, CEP: 35.501-296, na cidade de Divinópolis, 
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conforme especificações, condições e quantitativos descritos no Projeto Básico/Termo de 
Referência do Edital. 

 
            1.2 – Local de trabalho: 
 
            Os serviços de conservação serão prestados nas dependências das instalações 
da Instituição, no Campus Centro Oeste Dona Lindu, no horário de funcionamento da 
instituição, no período da manhã e tarde com jornada de 44 horas semanais para cada 
funcionário da CONTRATADA. 
 
 

Cargos CCO 
 

Quantidade  Custo 
mensal por 
funcionário 

em  R$  

Custo mensal total  
pela quantidade 
de funcionários 

solicitados 

Custo anual total  
pela quantidade de 

funcionários 
solicitados 

Pedreiro 
 

1 
 

  

Pintor 
 

1 
   

Eletricista 
c/periculosidade 
 

1 

   
Bombeiro Hidráulico 
 

1 
   

Jardineiro 
 

2 
   

Auxiliar Serv. Gerais  2 
    

TOTAL 
- 
  

  

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

       
2.1 - Obrigações da CONTRATADA 
 
2.1.1 - Recrutar em seu nome e sob sua inteira responsabilidade, os empregados 

necessários à execução do serviço, cabendo-lhe todos os pagamentos, inclusive dos 
encargos sociais previstos na legislação vigente e de quaisquer outros em decorrência da 
sua condição de empregador, apresentando, mensalmente a comprovação do 
recolhimento do FGTS e INSS, referente a esse empregado, sem a qual, não serão 
liberados os pagamentos das faturas apresentadas ao CONTRATANTE, para liquidação; 

2.1.2 - Executar os serviços contratados, a partir do recebimento da Ordem de 
Serviço, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de 
assumir as atividades conforme o estabelecido; 

2.1.3 - Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, por 
meio de certificados de formação em áreas compatíveis com as atribuições a serem 
desempenhadas, expedidos por Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas; 
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2.1.4 - Encaminhar, imediatamente após o recebimento da autorização dos 
serviços, os funcionários contratados à Pró-Reitoria de Gestão e Desenvolvimento de 
Pessoas nos horários fixados pela mesma, informando em tempo hábil, qualquer motivo 
impeditivo ou que a impossibilite de assumir o estabelecido; 

2.1.5 - Fazer seguro dos contratados contra riscos de acidentes de trabalho, 
responsabilizando-se também pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultados de execução do contrato, conforme exigência legal; 

2.1.6 - Cumprir a legislação trabalhista, previdenciária e social, inclusive no que se 
refere à jornada de trabalho e efetuar o pagamento dos salários até o 5º dia útil do mês 
subseqüente ao da prestação dos serviços; 

2.1.7 - Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao 
atendimento dos contratados acidentados ou com mal súbito, por meio de seus 
encarregados; 

2.1.8 - Apresentar atestado de bons antecedentes civis e criminais de todos os 
contratados que deverão atuar nas instalações da CONTRATANTE; 

2.1.9 - Efetuar a reposição dos contratados em caráter imediato, em eventual 
ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho; 

2.1.10 - Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das 
normas disciplinares determinadas pela Administração da CONTRATANTE; 

2.1.11 - Manter a disponibilidade do efetivo dentro dos padrões desejados, para 
atender eventuais acréscimos solicitados pela Administração da CONTRATANTE, bem 
como impedir que o contratado que cometer falta disciplinar qualificada de natureza grave 
seja mantido ou retorne as instalações da CONTRATANTE; 

2.1.12 - Atender de imediato às solicitações quanto a substituições dos 
contratados identificados como inadequados para o exercício da função; 

2.1.13 - Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração da CONTRATANTE, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas 
e de Segurança e Medicina do Trabalho; 

2.1.14 - Relatar à Administração da CONTRATANTE toda e qualquer 
irregularidade observada nos locais e instalações onde houver prestação de serviços; 

2.1.15 - Os supervisores da CONTRATADA deverão, obrigatoriamente, 
inspecionar os locais de trabalho no mínimo 01 (uma) vez por semana, em dia e períodos 
(diurno e noturno) alternados; 

2.1.16 - Os benefícios de vale transportes dos servidores deverão ser conforme a 
legislação vigente, cobrindo o percurso compreendido do local de residência/local de 
trabalho e vice-versa, para cada funcionário de segunda a sexta-feira, considerar 22 (vinte 
e dois) dias e os itinerários; 

2.1.17 - Fornecer ao seu empregado crachá de identificação, de uso obrigatório 
para acesso às dependências da CONTRATANTE, que deverão ser previamente 
aprovados, providenciando para que os mesmos cumpram as normas internas relativas à 
segurança das dependências da CONTRATANTE; 

2.1.18 - Dispor de pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, nos 
regimes contratados, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, 
licença, falta ao serviço, greve, demissão e outros análogos, obedecidas às disposições 
da legislação trabalhista vigente; 

2.1.19 - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os 
seus empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e 
previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das 
atividades; 
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2.1.20 - Cumprir todas as orientações da CONTRATANTE, para o fiel 
desempenho das atividades inerentes ao serviço contratado; 

2.1.21 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo 
CONTRATANTE, solucionando de imediato todas as reclamações relacionadas ao 
serviço; 

2.1.22 - Não transferir o Contrato a outrem, no todo ou em parte. 
2.1.23 – Os funcionários deverão ter escolaridade mínima do Ensino Médio e 

conhecimentos básicos na área de informática. 
2.1.24 - Apresentar à CONTRATANTE, quando do início das atividades, relação 

nominal constando nome, endereço residencial e telefone dos empregados colocados à 
disposição da CONTRATANTE; 

2.1.25 - A CONTRATADA deverá apresentar até o dia 30 (trinta) de cada mês 
juntamente com a Nota Fiscal, cópia da documentação correspondente a folha de 
pagamento mensal, Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações a 
Previdência Social – GFIP, Guias de FGTS e INSS, devidamente quitadas, referente ao 
mês anterior ao da emissão da Nota Fiscal; 

2.1.26 - Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, 
os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço – FGTS, e do pagamento dos salários e benefícios dos empregados 
colocados à disposição da CONTRATANTE; 

2.1.27 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
 

2.2 - Obrigações da CONTRATANTE: 
 

2.2.1 - Notificar, por escrito, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais 
imperfeições no curso de execução dos serviços, fixando prazo para sua correção; 

2.2.2 - Comunicar oficialmente à CONTRATADA, quaisquer irregularidades 
observadas na prestação dos serviços contratados; 

2.2.3 - Exigir que os serviços sejam executados dentro dos padrões desejados de 
qualidade e eficiência, com grau de produtividade adequado; 

2.2.4 - Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa 
desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, Edital (seus 
anexos), da legislação pertinente em vigor e cumprindo as normas dispostas na IN 
SLTI/MPOG nº 02/2008 atualizada pela IN SLTI/MPOG nº 03/2009; 

2.2.5 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio de servidor 
especialmente designado pela CONTRATANTE, nos termos do art. 67 da Lei nº. 
8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento; 

2.2.6 - Efetuar a CONTRATADA os pagamentos nas condições estabelecidas no 
edital e neste instrumento; 

2.2.7 - Não permitir que os empregados da CONTRATADA executem tarefas em 
desacordo com as condições pré-estabelecidas; 

2.2.8 - Não permitir que os empregados da CONTRATADA realizem horas extras, 
exceto em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela 
autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite 
da legislação trabalhista; 

2.2.9 - Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais 
como: 
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a) exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o 
objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e 
apoio ao usuário; 

b) direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas 
CONTRATADAS; 

c) promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

d) considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais 
do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 
concessão de diárias e passagens; 

2.2.10 - Proporcionar os meios e condições necessárias à segurança e à higiene 
dos empregados da CONTRATADA, designados para a prestação dos serviços; 

2.2.11 - Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do 
contrato, em especial, aplicação de sanções, alterações, prorrogações e repactuações do 
contrato. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS DESCRIÇÕES DAS ATIVIDADES 

 
 3.1 Os serviços objeto deste Contrato são os constantes no Termo de Referencia 

anexo do Edital; 
 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR / FORMA DE PAGAMENTO 
 
4.1 - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos serviços prestados o 

valor mensal de R$ ______________(______________), perfazendo o montante anual de 
R$ __________ (____________________), estando nele incluídas todas as despesas 
necessárias à sua perfeita execução;   

4.2 - A CONTRATANTE, mensalmente, emitirá e registrará em sua Unidade 
Financeira e Contábil o empenho dos recursos financeiros para cobrir os pagamentos dos 
serviços; 
            4.3 - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA até o 5º(quinto) dia útil, 
mediante apresentação de Notas Fiscais pela CONTRATADA, que deverá conter o 
detalhamento dos serviços executados, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666/93 e 
o disposto no art. 36 da IN 03 SLTI/MPOG de 15/10/2009.  Os valores líquidos que lhe 
forem devidos, até o 5º dia útil após o adimplemento de cada parcela mensal da 
prestação de serviços, deduzidas inclusive, se forem o caso, as multas que se tornarem 
devidas, bem como se comprovar mensalmente a sua regularidade perante o SICAF e a 
entrega da documentação mencionada na cláusula segunda, item 2.1.25, devidamente 
preenchida; 

4.4 - Quando do pagamento da primeira parcela contratual a CONTRATANTE 
deverá reter o percentual de 11% (onze por cento), sobre a fatura mensal, de acordo com 
a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil – RFB nº 971 de 13/11/2009; 

4.5 - O preço é considerado completo e abrange todo e qualquer implemento ou 
atividade necessária à execução do objeto, inclusive lucros e os atributos de quaisquer 
espécies, tarifas e obrigações sociais, fiscais, trabalhistas e/ou previdenciárias a cargo da 
CONTRATADA, não podendo, conseqüentemente em qualquer momento, ser exigido 
complemento desse preço, sob nenhum fundamento; 
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4.6  - Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será 
observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal 
aplicável; 

4.7 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento (exceto se o atraso for 
imputável à CONTRATADA), o valor devido será atualizado financeiramente, desde o 
último dia previsto para pagamento até a data do efetivo pagamento, tendo como base da 
IN SLTI/MPOG Nº. 002/2008 e suas alterações 

4.8 - Da remuneração paga a CONTRATADA pela prestação de serviços, serão 
descontados os Tributos referentes ao ISSQN, conforme Legislação Municipal e Tributos 
Federais (IRPJ, CSLL, CONFINS, PIS/PASEP) conforme IN RFB nº 1.234, de 11 de 
janeiro de 2012; 

4.9 - A empresa Jurídica optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, fará jus à isenção dos Tributos Federais desde que 
apresente o anexo IV da à Instrução Normativa RFB Nº 1.234 de 11 de janeiro de 2012, 
com nova redação dada pela IN 1.244 de 30 de janeiro de 2012 a cada emissão de Nota 
Fiscal; 

4.10 - O pagamento dos funcionários da CONTRATADA não está vinculado ao 
pagamento da parcela mensal pela CONTRATANTE, uma vez que a CONTRATADA 
quando da licitação declarou um Capital Social superior ao valor das parcelas mensais; 

4.11 - Os serviços prestados em desacordo com as especificações contratuais não 
serão atestados pela fiscalização; 

4.12 - Sem prejuízo na prestação dos serviços contratados, nenhum pagamento 
será efetuado à CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira para com a CONTRATANTE, em virtude de aplicação de penalidade 
ou inadimplência decorrente do presente contrato. 

  
CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  
5.1 - As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à 

conta do dos recursos consignados para o exercício de 2012: Unidade: 154069, Gestão 
15276, PTRES 044310, Elemento de Despesa 3.3.90.37 e Fonte de Recursos 
0112.000000, tendo sido emitida a Nota de Empenho nº 2012NE________; 

5.2 - As despesas do exercício subseqüente correrão à conta do orçamento e 
consignações orçamentárias a vigorar, indicadas em termo aditivo ou apostilamento. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 

 
6.1 - A vigência do contrato será de 12 meses a partir da assinatura do contrato, 

podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, 
conforme inciso II do artigo 57 da Lei a 8.666/93; 

6.2 - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de 
termo aditivo. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

 
7.1 - Como representante para o acompanhamento e fiscalização por parte da 

Administração da CONTRATANTE serão designados por meio de portaria os servidores, 
ambos lotados na Pró-Reitoria de Gestão e Desenvolvimento de Pessoas – PROGP, que 
emitirão relatório final sobre a prestação dos serviços, podendo também, visarem à nota 
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fiscal atestando a sua execução e a conformidade com as especificações e as 
estipulações constantes no Projeto Básico; 

7.2 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, o 
serviço ora CONTRATADO, se a mesma estiver em desacordo com o presente Edital, 
seus Anexos e com o contrato; 

7.3 - As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da 
CONTRATANTE encarregado da fiscalização do contrato deverão ser prontamente 
atendidas pela CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito, não 
serão levadas em consideração, para nenhum efeito, quaisquer alegações fundadas em 
ordens ou declarações verbais; 

7.4 - Todas as ocorrências relacionadas a prestação dos serviços serão 
registradas pelo fiscal do contrato em livro próprio, dando ciência por escrito ao Preposto 
da CONTRATADA e determinando sua imediata regularização. Deverão ser registrados o 
fato, a data, e o nome dos empregados eventualmente envolvidos, determinando o que 
for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para o fim de eventual aplicação de sanção; 

7.5 - A fiscalização não visará nem encaminhará a nota fiscal que não atenda 
rigorosamente às condições deste instrumento, sendo certo que qualquer tolerância ou 
mesmo inobservância do procedimento ora estabelecida não representará jamais 
novação ou alteração do que ficou pactuado; 

7.6 - Examinar as Carteiras de Trabalho dos empregados colocados o seu serviço, 
para comprovar o registro de função profissional; 

7.7 - Fiscalizar o cumprimento das obrigações e encargos sociais e trabalhistas 
pela empresa CONTRATADA; 

7.8 - Realizar a fiscalização conforme Anexo IV – Guia de Fiscalização dos 
Contratos de Terceirização, Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02 de 30/04/2008 e suas 
posteriores alterações. 

  
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 

 
8.1-Com fundamento no artigo 28 do Decreto nº. 5.450/2005 ficará impedido de 

licitar e contratar com a União, e será descredenciado no SICAF e no cadastro de 
fornecedores da Universidade Federal de São João del-Rei, pelo prazo de até 5 (cinco) 
anos, garantindo o direito à ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais 
previstas neste edital, o licitante que: 

8.1.1 - Se recusar a assinar o termo de contrato, dentro do prazo estabelecido; 
8.1.2 -  Deixar de entregar documentação exigida no edital; 
8.1.3 -  Apresentar documentação falsa; 
8.1.4 -  Ensejar o retardamento da execução do seu objeto; 
8.1.5 -  Não mantiver a proposta; 
8.1.6 -  Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
8.1.7 -  Comportar-se de modo inidôneo; 
8.1.8 -  Fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal; 
8.2 -  Pena de advertência poderá ser aplicada no caso previsto no item 8.1.4 

sempre que a administração entender que a(s) justificativa(s) de defesa atenua a 
responsabilidade da CONTRATADA e desde que não tenha havido prejuízo ao erário 
público; 

8.3 - Pelo atraso injustificado, inexecução total ou parcial do contrato, a 
CONTRATANTE poderá, garantida a defesa prévia, aplicar à CONTRATADA as multas 
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fixadas a seguir, sem prejuízo de outras sanções previstas no edital, no contrato, e 
demais legislações aplicáveis à espécie; 

8.3.1 -  Multa moratória de 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por 
dia de atraso do início de sua execução, até o limite máximo de 2% (dois por cento). 
Acima do limite aqui estabelecido, caracterizará inexecução total da obrigação assumida; 

8.3.2 - Multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso 
de sua inexecução total ou parcial, ou ainda, pela recusa injustificada em assinar o 
contrato; 

8.3.3 - Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, no caso de 
descumprimento de qualquer outra obrigação pactuada; 

8.4 - A sanção prevista nos itens 8.1. e 8.1. poderão ser aplicadas à 
CONTRATADA juntamente com a de multa; 

8.5 - Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente 
justificado e aceito pela CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades 
mencionadas nos itens 8.2 e 8.3; 

8.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de 
suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo 
das multas previstas no edital e das demais cominações legais; 

8.7 -  O percentual de multa previsto no item 8.3, incidirá sobre o valor atualizado 
do contrato ou do item do contrato (nesse último caso, quando a licitação tenha sido 
julgada e adjudicada por item), tendo como fator de atualização o percentual da taxa 
SELIC – Sistema Especial de Liquidação e Custódia – que incidirá a partir da data em que 
ocorrer o fato, até o dia do efetivo pagamento da multa. 

8.7.1 - Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da 
perda desta, responderá o CONTRATADO pela sua diferença, que será 
descontada/compensada dos pagamentos eventualmente devidos pela administração. 
Efetuados esses descontos/compensações, caso ainda haja saldo devedor, ou inexistente 
a garantia e/ou pagamentos devidos pela CONTRATANTE, o valor da multa aplicada 
deverá ser recolhido junto à agência do Banco do Brasil S/A, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis contados da notificação, por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU.  

8.7.2 - Na hipótese de não pagamento ou recolhimento referido no subitem 
imediatamente acima, os valores serão objeto de inscrição em dívida ativa e sua 
conseqüente cobrança pelos meios legais. 

8.7.3 - Independente da sanção aplicada, a inexecução total ou parcial do contrato 
poderá ensejar, ainda, a rescisão contratual, nos termos previstos na Lei nº. 8.666/93, 
bem como a incidência das conseqüências legais cabíveis, inclusive indenização por 
perdas e danos eventualmente causados à CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA NONA – DA GARANTIA DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

 
9.1 - Antes da assinatura deste instrumento a CONTRATADA deverá prestar 

garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, conforme 
disposto no artigo 56 da Lei 8.666/93 e no item 15 do edital; 

9.1.1 – A garantia terá validade por 03(três) meses após o término da vigência 
contratual; 

9.1.2 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, 
a garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições; 

9.1.3 - Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela 
CONTRATANTE, para compensação de prejuízo causado no decorrer da execução 
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contratual por conduta da CONTRATADA, esta deverá proceder à respectiva reposição 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que tiver sido notificada; 

9.1.4 - Após a prestação do serviço, constatado o regular cumprimento de todas as 
obrigações a cargo da CONTRATADA, a garantia por ela prestada será liberada ou 
restituída e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores 
devidos à CONTRATANTE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA REPACTUAÇÃO 

 
10.1 - O contrato será repactuado, conforme item 16 do edital e desde que 

observado o interregno mínimo de um ano, contado da data do orçamento a que a 
proposta se referir, admitindo-se, como termo inicial, a data do acordo, convenção ou 
dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta 
ou da última repactuação; 

10.2 - As repactuações serão precedidas de solicitação da Adjudicatária, 
acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de 
apresentação da planilha de custos e formação de preços ou do novo acordo, convenção 
ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação, conforme for a variação de custos 
objeto da repactuação, (art. 40 da IN nº 3/2009 – MPOG); 

10.3 - A repactuação deverá ser pleiteada até a data da prorrogação contratual 
subseqüente, sob pena de preclusão do direito de repactuar. 

10.4 – A administração não se vincula às disposições contidas em Acordos e 
Convenções Coletivas que não tratem de matéria trabalhista, tais como as que 
estabeleçam valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem 
como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade (art. 13 da IN MP 
nº 2 de 30 de abril de 2008) 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 

 
11.1 - Considerar-se-á rescindido o presente contrato, independentemente de 

aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, suspendendo-se, via de 
conseqüência, a prestação dos serviços contratados quando: 

11.2  - A CONTRATADA requerer recuperação judicial ou extra; 
11.3 - a CONTRATADA transferir a terceiros no todo ou em parte, os serviços 

ajustados, sem prévia autorização da CONTRATANTE; 
11.4 - a CONTRATADA infligir o disposto nos artigos 66, 70, 71, 77, 78, 79, 80, 

86, 87 e 88 da Lei 8.666/93, em qualquer de seus elementos, submetendo-se às 
conseqüências legais cabíveis. 

11.5 - a rescisão não retirará da CONTRATANTE o direito de cobrar da 
CONTRATADA a multa estabelecida na cláusula oitava deste instrumento; 

11.6 - O presente contrato poderá ser rescindido por iniciativa de qualquer das 
partes, bastando para isso que a interessada dê ciência à outra de sua intenção, com 
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias corridos, arcando com as conseqüências 
contratuais e as previstas em lei ou regulamento, aquele que de causa.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 
12.1 - Serão incorporadas ao presente contrato, mediante Termos Aditivos, 

quaisquer modificações que a qualquer título se tornarem necessárias durante sua 
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vigência, respeitando os limites preconizados no parágrafo 1º do artigo 65 da Lei nº 
8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO DESCUMPRIMENTO DO CONTRATO 
 
13.1 - Na hipótese de descumprimento pela CONTRATADA, de quaisquer das 

obrigações pactuadas neste instrumento, notadamente, atraso na prestação dos serviços, 
objeto do presente instrumento, ficará a CONTRATANTE no direito de deduzir do valor a 
ser pago à CONTRATADA, na forma da cláusula quarta, multa no valor equivalente a 
20% (vinte por cento) da quantia destinada ao pagamento do serviço, na fase em que se 
der a inadimplência, sem prejuízo, de poder ainda, a CONTRATANTE, dar por rescindido 
o presente contrato, inclusive nos casos fixados no art. 79 e 80 da Lei 8.666/93, e 
promover a cobrança de perdas e danos, pelas vias legais.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
14.1 - Nenhuma modificação poderá ser feita na prestação dos serviços sem 

autorização expressa da CONTRATANTE; 
14.2 - A Gestão do Contrato não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 

qualquer responsabilidade da CONTRATADA para terceiros, sejam quaisquer 
profissionais e/ou empresas envolvidos com os serviços; 

14.3 - Os horários de trabalho poderão sofrer alterações de acordo com as 
necessidades da CONTRATANTE, que deverá comunicar à CONTRATADA, com 
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para que sejam tomadas as 
providências devidas; 

14.4 - Os empregados da empresa CONTRATADA não terão nenhum vínculo 
empregatício com a CONTRATANTE; 

14.5 - As decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência dos fiscais 
dos serviços deverão ser solicitadas à CONTRATANTE, em tempo hábil, para a adoção 
das medidas convenientes e necessárias a cada caso; 

14.6 - As comunicações entre as partes deverão ser feitas por escrito. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 
 
15.1 - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, 

por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993.  

  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

 
16.1 - Para dirimir as questões oriundas do presente contrato, que se rege, onde 

for omisso, pelas disposições da Lei 8.666/93, será competente o foro de Justiça Federal 
Subseção Judiciária de São João del-Rei/MG, renunciando as partes contratantes a 
qualquer outro por mais privilegiado que o seja.  

E por estarem, assim, justas e contratadas, assinam o presente instrumento, em 
04 (quatro) vias de igual teor e forma, as quais para maior autenticidade, são também 
firmadas por duas testemunhas.  
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São João del-Rei,           de                            de  2013. 
 

 
CONTRATANTE:    

Valéria Heloísa Kemp 
              Reitora da UFSJ 

 
CONTRATADA:   
 

Nome  
Cargo 

TESTEMUNHAS: 
 
Nome:                                                                                Nome: 
C.P.F.:                                                                                C.P.F.: 
 


